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CAPÍTULO 7

A INTEGRAÇÃO DA INDÚSTRIA DE GÁS NATURAL NA AMÉRICA 
DO SUL: DESAFIOS INSTITUCIONAIS NO DESENVOLVIMENTO DE 
INFRAESTRUTURAS DE INTERCONEXÃO

Michelle Carvalho Metanias Hallack*

1 INTRODUÇÃO

O desenvolvimento de infraestruturas de interconexão entre os países 
da América do Sul é um passo fundamental para permitir a integração 
econômica. Entre estas infraestruturas, incluem-se: as redes elétricas, essenciais 
para o transporte elétrico; os gasodutos, principais mecanismos para o 
transporte de gás; e as rodovias e as redes ferroviárias, fundamentais para 
o fluxo de pessoas e mercadorias, principalmente em regiões isoladas –
sem acesso ao transporte marítimo, fluvial ou aéreo (Perrotti e Sánchez,
2011). As infraestruturas que interconectam diferentes pontos no espaço
são frequentemente classificadas como indústrias de rede (Crampes, 1997).

Entre as diversas características típicas das indústrias de rede, ressalta-se  
a necessidade de grandes investimentos em capital fixo. Há uma vasta 
bibliografia que discute e analisa os determinantes para o investimento 
em capital fixo – por exemplo, Luporini e Alves (2007). Este capítulo, 
contudo, foca nos mecanismos institucionais que permitem que o uso 
da infraestrutura não se interrompa ao longo do tempo, sendo esta uma 
variável importante na análise tanto da demanda esperada quanto do valor 
econômico esperado do investimento.

Os investimentos em infraestruturas que cruzam fronteiras precisam 
de mecanismos institucionais que também cruzem as fronteiras e que sejam 
estáveis. Note-se que estável não significa imutável, mas sim que permita 
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o uso contínuo das infraestruturas nos diferentes países, ou a expectativa 
de uso contínuo.

Na América do Sul, as construções de infraestruturas, que interconectam 
as indústrias de rede de diferentes países, foram historicamente baseadas em 
compromissos bilaterais (binacionais). Assim, os compromissos bilaterais 
podem ser considerados como a base do quadro institucional da construção 
de infraestruturas existentes na América do Sul. Contudo, o uso das 
negociações bilaterais entre os Estados pode trazer dificuldades e custos no 
que se refere ao planejamento da infraestrutura da região e à participação 
de agentes privados.

A integração da indústria de gás natural na América do Sul é um exemplo 
que demonstra a necessidade de infraestruturas de rede. O comércio de gás 
entre os países da América do Sul depende de uma grande quantidade de  
investimentos em ativos específicos, mais precisamente nos gasodutos entre 
os países. Estes investimentos são muito arriscados por natureza, uma vez 
que envolvem grande quantidade de ativos dedicados a uma atividade 
específica, que será utilizada por longos períodos e que cruza as fronteiras 
de diferentes países (Hallack, 2007).

Diversos mecanismos de coordenação híbridos, com participação de 
interesses privados e públicos, e um papel especial dos governos, foram 
utilizados historicamente para minimizar os riscos dos investimentos. Estes 
mecanismos institucionais podem atuar antes da decisão de investimento 
ou durante a operação das infraestruturas, bem como podem funcionar 
para resolver os conflitos de interesses que tendem a ocorrer durante a vida 
útil da infraestrutura.

O capítulo representa uma contribuição à compreensão dos aparatos 
institucionais que atuaram nos investimentos em gasodutos de interconexão 
nos países da América do Sul. Alguns trabalhos já foram desenvolvidos 
sobre a importância dos quadros institucionais – especialmente o papel 
dos contratos – na construção de gasodutos.1 Também há bibliografia sobre 
estudos de casos concretos de desenvolvimento de infraestruturas.2 Ademais, 

1. Para a bibliografia discutindo o papel dos contratos de longo prazo ver, por exemplo, Crocker e Masten 
(1985), Mulherin (1986), Creti e Villeneuve (2004), Chevalier (2004) e Glachant e Hallack (2009).

2. Entre a bibliografia com estudos de caso de integração de infraestrutura sul-americana, ressaltam-se: 
Victor, Jaffe e Hayes (2006), Hallack (2007), Gosmann (2011) e Dávalos (2009).
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encontram-se descrições e análises dos impactos geopolíticos destes projetos. 
Este capítulo contribui para a construção de um quadro geral de análise das 
instituições utilizadas e do papel dos agentes públicos, privados e híbridos, 
e aponta para a necessidade de estabelecer marco institucional mais claro, 
principalmente quanto às soluções de conflitos.

A escolha da indústria de gás natural entre as indústrias de rede é 
interessante por duas razões: por questões metodológicas e devido ao 
impacto nas políticas energéticas. Metodologicamente, a análise de uma 
única indústria permite comparar estudos de caso sem a necessidade de 
ponderar a análise pelas diversas técnicas de diferentes indústrias. Isto 
é, a análise de distintos projetos em uma mesma indústria permite tirar 
conclusões sobre os quadros institucionais utilizados para lidar com o 
mesmo grupo de especificidades técnicas.3

Ademais, a escolha da análise dos gasodutos de interconexão, neste 
momento, é relevante, devido à sua importância para a integração regional 
e à dificuldade percebida na criação de arranjos efetivos que assegurem os 
investimentos. Como consequência da falta de arcabouços institucionais que 
permitam suficientes investimentos em gasodutos de interconexão, observa-se  
a criação de investimentos em infraestruturas de exportação e importação 
de gás natural liquefeito (GNL) por barcos (infraestruturas de liquefação e 
regaseificação de gás natural).

A solução adotada por diferentes países, como Brasil, Chile e Argentina, 
de importar GNL pode ser analisada como uma solução que compete 
com a interconexão sul-americana.4 Uma solução de maior custo variável, 
entretanto, devido ao menor custo fixo, demanda uma menor necessidade 
de arcabouços institucionais que garantam a relação contínua dos agentes. 
O GNL é uma tecnologia menos específica, uma vez que não interliga 
fisicamente o país importador com o exportador. Como consequência, os 

3. Diferenças importantes de especificidades técnicas, por exemplo, podem ser observadas se as indústrias 
de gás natural, de eletricidade e de telecomunicações são comparadas.

4. O GNL não é necessariamente um fator desintegrador; ele pode ser construído de forma complementar 
aos gasodutos e poderia ser pensado no contexto de infraestrutura regional. Contudo, observa-se que 
os projetos desenvolvidos na América do Sul têm sido pensados nacionalmente, como alternativa à 
importação regional. 
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agentes interconectados são potencialmente numerosos e independentes da 
sua posição geográfica.5

O aumento do uso de gás liquefeito para exportar e importar gás dos 
países da América do Sul pode ser interpretado como uma consequência 
da fragilidade dos arranjos institucionais entre os países da região. Por sua 
vez, esta escolha impacta o processo de integração física da América do Sul, 
assim como a alocação eficiente dos recursos.6

Este capítulo está divido em cinco seções. Seguindo esta introdução, 
a segunda seção assinala as características técnico-econômicas da indústria 
de gás natural que implicam a necessidade de mecanismos de coordenação 
de longo prazo entre os agentes envolvidos. A terceira seção é dedicada ao 
levantamento dos dados disponíveis sobre os gasodutos sul-americanos e 
os mecanismos de coordenação neles envolvidos. Observam-se algumas 
deficiências de articulação dos agentes no que tange a resoluções de conflitos 
de interesses depois que o investimento foi realizado, gerando ineficiências 
no uso das infraestruturas instaladas. A quarta seção se dedica a discutir 
o papel que as instituições multilaterais têm ou poderiam ter para 
solucionar conflitos de interesses e de interpretações entre os agentes. 
A conclusão fará um sumário dos desafios institucionais relativos à 
resolução de conflitos envolvendo os gasodutos de interconexão na 
América do Sul, apontando papéis que as instituições multilaterais 
poderiam assumir neste desenvolvimento.

2 O PAPEL DOS ACORDOS DE LONGO PRAZO NA CONSTRUÇÃO DE GASODUTOS

Diversos estudos apontam os potenciais de integração do mercado de gás 
natural na América do Sul como consequência do caráter complementar dos 
mercados destes países.7 A localização das regiões produtoras e consumidoras 
em países diferentes gera a necessidade de integração internacional. Devido 

5. Note-se que o GNL é principalmente transportado por barcos marítimos. Isto significa que tanto o 
produtor quanto o exportador têm de possuir acesso ao litoral.

6. Pesquisas comparando a diferença dos arranjos institucionais próprios ao uso do GNL e dos gasodutos 
serão objeto de estudos complementares. Para alguns elementos sobre o tema, ver Colomer, Hallack e 
Perez (2009).

7. Como exemplo de estudos sobre a complementaridade energética da América do Sul, ver IEA (2003) 
e Mansilla (2011).
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às características físicas do gás natural, esta integração significa construção 
e operação de infraestruturas de transporte.

A infraestrutura de transporte, notadamente o conjunto de gasodutos e 
compressores, representa grande parte do investimento e, devido aos ganhos 
de escala, tende a se tornar monopólio ou quase monopólio, especialmente 
em indústrias pouco maduras.

A complementaridade entre a infraestrutura de transporte e a produção 
de gás, por um lado, e o caráter específico dos gasodutos – depois de 
construído raramente podem ter outra utilidade –, por outro, geram riscos 
econômicos relevantes. Há uma grande necessidade de coordenação para 
que o gasoduto possa ser construído de maneira eficiente. Caso a produção, 
o transporte e os ativos que demandam gás não estejam operando ao mesmo 
tempo, haverá um hiato entre as diferentes partes da cadeia (excesso ou falta),  
o que gera um custo extra para os agentes, que devem esperar as outras 
partes da cadeia entrarem em operação.8

Outra variável importante que os agentes da indústria de gás natural 
devem coordenar é a localização dos investimentos. Devido à dificuldade 
ou à impossibilidade de transportar os ativos envolvidos na indústria  
de gás, a escolha de sua localização deve ser coordenada. Mais uma 
vez, tanto a localização da demanda quanto a dos ativos envolvidos no 
transporte e na produção devem ser coordenadas.9 As reservas de gás 
natural são determinadas por condições naturais, enquanto a produção 
depende de um montante de investimento. A demanda de gás natural, 
caso seja residencial, também tem determinantes externos (demográficos), 
mas depende de investimento na rede de distribuição. No que tange à 
localização das indústrias e das termoelétricas, sincronizar o investimento no 
transporte de gás natural é ainda mais importante, visto que estas tendem 
a ter um grau de liberdade maior de escolher, antes do investimento, onde 
se localizarão (Vazquez e Hallack, 2013). Para decidir onde se localizará o 

8. Na terminologia desenvolvida pela teoria neoinstitucional, esta necessidade de coordenar 
temporalmente os agentes se deve à especificidade temporal dos ativos, visto que estes possuem 
diferentes valores econômicos dependendo do tempo (Williamson, 1975).

9. Ainda seguindo a terminologia utilizada por Williamson (1975), a necessidade de coordenação vem da 
especificidade geográfica da indústria de gás natural.
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gasoduto, deve-se considerar a oferta e a demanda de gás, assim como as 
condições topológicas da região.

Em outras palavras, um grande número de agentes deve tomar decisões 
de investimento interligadas, considerando quando, onde e quanto investir 
nas diferentes partes da cadeia da indústria. Isto gera uma necessidade de 
ações conjuntas, que passam por mecanismos que vão além da coordenação 
por meio de preços.

Vistas as necessidades de articulação entre os diferentes agentes da 
cadeia de gás natural, podem-se separar dois tipos distintos de riscos: 
riscos associados às incertezas de mercado e aqueles ligados às incertezas 
institucionais. As causas que podem fazer os agentes das diferentes partes 
da cadeia mudarem as suas posições (demanda e oferta de serviços) podem 
ter origem nas mudanças de cenário econômico ou de regras (ou direitos 
de propriedades) que regem os incentivos dos diferentes agentes na cadeia.

A percepção dos agentes sobre os riscos, tanto econômicos como 
institucionais, representa, na prática, um custo que estes consideram na 
hora de investir.

2.1 As características técnico-econômicas da indústria de gás natural

2.1.1 Transporte e distribuição: os gasodutos

O gás natural é um hidrocarboneto com baixa densidade calorífica se 
comparado com o petróleo. Em outras palavras, é necessário maior volume 
de gás para gerar a mesma energia.10 Como consequência, tanto o transporte 
como a estocagem são mais onerosos. Uma das principais especificidades 
da indústria de gás natural é a importância do segmento de transporte. 
Esta especificidade impacta tanto a participação dos custos11 quanto a 
caracterização do gás natural como indústria de rede.

Devido ao grande volume de gás natural por unidade calorífica, o 
transporte se torna peça-chave na indústria. O transporte pode ser terrestre 
(por caminhões) ou marítimo (por navios) quando o gás é liquefeito ou 

10. Se comparado com o petróleo, para a mesma quantidade de energia, o volume de gás natural é cerca 
de 1 mil vezes maior (Pinto Júnior et al., 2007). 

11. Como mostram Pinto Júnior et al., 2007, os custos relacionados ao transporte e à distribuição do gás 
natural são parte importante de seu custo final, podendo representar até 70%.
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comprimido. Todavia, o mecanismo mais utilizado para transporte em 
âmbito nacional e continental é o feito por meio de gasodutos.

O sistema de transporte de gás mediante dutos é baseado na diferença 
de pressão entre dois pontos dentro dos dutos. Assim, os dois componentes 
básicos são os dutos e as estações de compressão.

2.1.2 Produção: recurso natural não renovável

O gás natural é, assim como outros combustíveis fósseis, um recurso 
não renovável, isto é, leva milhares de anos para ser produzido. Como 
consequência da sua escassez, este recurso gera uma renda. O tamanho desta 
renda depende, por um lado, do preço a que o gás é vendido e, por outro 
lado, do custo de produção dos mercados marginais. A apropriação desta 
renda depende dos direitos de propriedade que, por sua vez, dependem das 
institucionalidades nacionais. A inexistência de um preço marginal do gás 
que seja independente da sua localização12 dificulta a definição do montante 
da renda. A definição do preço do gás é causa de conflitos entre agentes 
interconectados, uma vez que não existe um preço do gás de referência.13 

Como consequência, os índices de reajustes de preços mais utilizados são 
aqueles referentes ao petróleo e seus derivados. O uso do petróleo pode ser 
explicado pela substitutibilidade de grande parte do uso do gás natural por 
combustíveis derivados do petróleo. A definição do preço inicial, quando 
o contrato é assinado, e as cláusulas de reajuste são causas de inúmeras 
controvérsias entre os agentes. Estas controvérsias podem gerar conflitos 
principalmente ex post, quando a infraestrutura já foi desenvolvida.

Na grande maioria dos países, a renda identificada (preço menos custo) 
é totalmente ou parcialmente apropriada pelo Estado, que tem direitos sobre 
os recursos do subsolo. Esta renda é uma importante fonte de financiamento 
de alguns Estados. Logo, observam-se frequentemente movimentos políticos 

12. Com o crescente uso do GNL, várias áreas começaram a ser potencialmente interconectadas 
fisicamente, e o preço internacional do gás passa a se tornar mais significativo e menos heterogêneo. 
Contudo, esta é apenas uma tendência observada em alguns mercados, como o norte-americano e o 
inglês (Stern e Rogers, 2011). 

13. A indefinição de um preço do gás de referência é consequência da dificuldade e dos custos de 
transporte, que complicam ou eliminam a possibilidade de arbitragem.
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que objetivam aumentar a renda do Estado, seja aumentando a exploração, 
seja incrementando a participação da renda por unidade produzida.14

2.1.3 Demanda: crescente interação entre gás e eletricidade

O gás natural é o combustível fóssil mais limpo, com menor emissão de 
gás carbônico (CO

2
), sendo este um dos motivos que incentivaram o 

consumo deste combustível nos últimos anos. Além da baixa emissão de 
CO

2
, o desenvolvimento tecnológico das turbinas a gás e os baixos preços 

relativos dos combustíveis levaram ao aumento do consumo de gás natural 
especialmente na geração elétrica (Hallack, 2011).

Como consequência, destaca-se o aumento da dependência de vários 
países ao gás natural e uma crescente interdependência da indústria de gás 
natural e eletricidade. A necessidade de coordenação entre as indústrias de 
gás e eletricidade está presente tanto individualmente (no nível da empresa) 
como conjuntamente (no âmbito das políticas energéticas).

2.2 Riscos associados ao investimento: riscos institucionais e de mercado

A vida útil de um gasoduto varia entre vinte anos e trinta anos (Kucheryavyi 
e Mil´Kov, 2011)15 e, devido aos altos custos dos gasodutos de transporte, 
o investimento só se torna rentável se se considerar um longo período.16 
A necessidade do uso econômico do gasoduto por um longo período 
gera dois tipos de incertezas: uma puramente econômica, relacionada à 
incerteza inerente às previsões de longo prazo; outra relacionada à evolução 
do ambiente institucional. Nos casos dos gasodutos da América do Sul, 

14. Quase ironicamente, políticas que visam ao aumento da extração da renda podem levar a direções 
opostas e que se alteram como visão de governo de muitos países produtores. As políticas de aumento 
do volume explorado são menos exigentes em relação aos preços, enquanto as políticas de aumento da 
renda por unidade de gás produzida são menos exigentes em relação às cláusulas de volume. Note-se 
que há incentivos econômicos para que um país cuja demanda é incipiente busque o aumento da renda 
por volume e para que um país cuja demanda já se desenvolveu tenda a buscar o aumento da renda por 
intermédio de aumento de preços (Glachant e Hallack, 2009). 

15. Na Rússia, 58% dos gasodutos de transporte em alta pressão estão na faixa de 21 anos a 33 anos 
de funcionamento e continuam operando após este período; 3% foram tirados de operação após 33 
anos (Kucheryavyi e Mil´Kov, 2009).

16. Para o projeto BlueStream, gasoduto conectando a Rússia com a Turquia, o tempo considerado para a 
análise de viabilidade do projeto foi de 25 anos, período também frequentemente utilizado para o cálculo 
de viabilidade econômica em países como os Estados Unidos e o Canadá (NEB, 2012). 
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observa-se que tanto mudanças institucionais como eventos econômicos 
inesperados impactaram o uso dos gasodutos e levaram a diversos episódios 
de renegociação contratual.

A grande maioria dos estudos sobre infraestrutura de gás concentra-se  
na análise de riscos de mercado. Neste sentido, os riscos de mercado 
são consequência das incertezas em relação à expectativa de evolução da 
demanda dos serviços de transporte, que depende do fluxo de gás, e em 
relação à expectativa do preço do serviço de transporte de gás. A partir desta 
ótica de mercado, é possível justificar as estruturas de contratos observadas 
na prática. Um exemplo é a definição das cláusulas de ship-or-pay (SoP), 
que alocam os custos relativos à quantidade (o volume de fluxo na rede) aos 
usuários da rede e deixam na mão do transportador os custos de construção 
e operação dos gasodutos. Quando a capacidade de transporte de gás não é 
contratada ex ante, o transportador arca com o risco do volume.

De modo análogo, o mecanismo de cálculo das tarifas divide o risco 
entre os agentes. As tarifas calculadas independentemente do custo real do 
gasoduto alocam o risco do preço na mão do transportador, enquanto as 
tarifas que repassam o custo real aos usuários alocam o risco aos carregadores.

A frequente repartição dos riscos de volume e preço entre os agentes 
segue um princípio simples. Tende-se a acreditar que o usuário da rede 
tem maior informação sobre a demanda e a oferta de gás, bem como 
maior capacidade de responder aos incentivos econômicos. Esta tese 
explicaria a tendência a alocar aos carregadores de gás o risco referente 
ao volume utilizado. No que tange ao risco de preço, espera-se que as 
informações relativas ao custo do serviço e à capacidade de responder aos 
incentivos econômicos como aumento de eficiência são maiores no lado do 
transportador. Note-se que preço aqui se refere ao valor pago pelo uso do 
serviço transporte de gás.

Esta divisão de risco, apesar de ser frequente, pode encontrar diversas 
exceções – por exemplo, quando o transportador, acreditando que o risco de 
volume é baixo, prefere não contratar a capacidade parcial ou totalmente, a 
fim de poder beneficiar-se da arbitragem de preços. Outra reação comum, 
e quase contrária, é o caso em que o transportador, sendo contrário a riscos 
relativos ao custo da atividade de transporte, repassa parte deste risco para 
as tarifas, por meio de cláusulas contratuais incluindo a repartição do custo 
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de serviço entre os agentes. Um elemento comum neste tipo de caso são as 
cláusulas referentes ao custo de operação do gasoduto, que é repassado ao 
consumidor. O custo do gás não impacta o ganho do transportador, pois é 
repassado ao carregador de gás (Hallack, 2007).

Observe-se que os riscos econômicos não deixam de existir: eles 
são alocados entre os agentes. Uma melhor alocação dos riscos leva em 
consideração as informações e a capacidade de gerir os riscos dos agentes.

No entanto, é importante ressaltar que os contratos são incapazes 
de prever todas as situações possíveis.17 Como resultado, há sempre a 
possibilidade da necessidade de renegociação entre os agentes.

Os riscos institucionais stricto sensu resultam de rompimentos de 
contratos, explícitos ou implícitos. De maneira mais abrangente, eles 
podem ser pensados também como o risco de não renegociações (não 
adaptabilidade) dos contratos. Em outras palavras, são mudanças nas regras 
do jogo ou inadaptabilidade das regras do jogo.

Por exemplo, riscos institucionais podem ser gerados por mudanças nas 
regras de importação e exportação de gás que impactam o fluxo de gás e, em 
consequência, a demanda de serviços de transporte. Em grande parte das 
vezes, contratos de compra e venda de gás natural são realizados em paralelo 
ao contrato de transporte, a fim de garantir o fluxo de gás. A quebra dos 
contratos de compra e venda de gás é, frequentemente, causa de ineficiências 
e conflitos nos contratos de transporte. Outra fonte de conflito são as 
mudanças de propriedade do gasoduto, que podem gerar mudanças nos 
custos pagos pelo transporte ou alterar a alocação da responsabilidade pelo 
custo de transporte.

Como discutido anteriormente, sendo o gás natural um recurso cuja 
renda é importante para muitos Estados, é frequente a alteração de regras 
a fim de aumentar a apropriação de renda. Nestes casos, os mecanismos de 
resolução de conflitos são centrais a fim de encontrar uma forma eficiente 
de usar as infraestruturas existentes.

17. Economistas argumentam que esta impossibilidade se deve ao custo que teria a inclusão de todas as 
possibilidades de evento e à repartição dos riscos entre os agentes (Saussier, 2000). Outros economistas 
apontam para a impossibilidade de incluir todos os eventos possíveis, visto o desconhecimento ex ante de 
qual seriam todos os potenciais acontecimentos (Korobkin, 2003; Williamson, 1975). 
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2.3 Três níveis de institucionalização

O comércio de gás natural entre dois países depende de diferentes arranjos 
institucionais que podem ser agrupados em pelo menos três níveis, como 
representado na figura 1.

FIGURA 1
Esquema da estrutura de governança

Marco legal

Contrato

Mecanismo de renegociação ou de resolução de conflitos

Fonte: Glachant e Hallack (2009).

Elaboração da autora.

No primeiro nível, há um marco legal que permite a exportação ou a 
importação do recurso natural e a construção da infraestrutura de interconexão. 
O segundo nível são os acordos sobre a atividade econômica: volume, preço e 
período. Neste nível se define como serão repartidos os riscos e os benefícios 
econômicos entre os agentes. Há ainda um terceiro nível da institucionalidade 
que é importante, mesmo que mais ou menos formal, que são os mecanismos 
de renegociação ou de resolução de conflitos. Estes mecanismos são os que 
definem o risco institucional, isto é, como as relações econômicas são afetadas 
em caso de mudanças imprevistas. Os mecanismos de renegociação podem 
estar explícitos no quadro legal ou nos contratos comerciais ou podem ser 
assegurados por mecanismos implícitos de renegociação. Estes três grupos de 
acordos relacionam-se entre si. Em alguns casos a coordenação dos agentes 
funciona melhor e em outros casos gera altos custos.

2.3.1 Constituição do marco legal internacional

O marco legal estabelecido pelos países permite a importação e a exportação, 
além de estabelecer o direito de construir os gasodutos de interconexão. 
Note-se que os marcos legais estão no âmbito governamental e, até o 
momento, têm assumido a forma de acordos bilaterais. Como descreve 
Dávalos (2009), uma atribuição inegável dos Estados é construir vinculações 
jurídicas mínimas que proporcionem uma base legal para comércio.
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Não há um marco legal unificado na América do Sul para o comércio 
de gás natural. No âmbito da Associação Latino-Americana de Integração 
(Aladi)18 foi estabelecido o interesse em criar relações preferenciais de 
comércio internacional entre os países. Porém, todos os tratados no âmbito 
internacional que permitem o comércio de gás natural se estabeleceram 
bilateralmente.19 Os tratados bilaterais podem ter objetivos mais gerais, 
buscando incluir uma vasta gama de projetos, ou apresentar permissões mais 
específicas, definindo a possibilidade de um ou poucos projetos. Como será 
descrito na próxima seção, todos os projetos foram precedidos de marcos 
legais binacionais e neles se baseiam.

2.3.2 Definição das condições econômicas

O mecanismo mais comum de estabelecer as condições econômicas de 
troca e transporte de gás são os contratos de longo prazo. Isto inclui tanto 
os contratos de compra e venda quanto os contratos de transporte. Estes 
acordos estabelecem variáveis técnicas e econômicas, entre as quais se 
destacam aquelas relativas a quando, onde e em que volume o gás será 
transportado. Ademais, estes contratos permitem a divisão de riscos entre 
os agentes, visto que as fórmulas de preços e volumes são definidas. O mais 
frequente, não só na América do Sul, são contratos de longo prazo. São 
contratos rígidos, mas que permitem alguma flexibilidade para se adaptar 
às variações econômicas de curto prazo.20 Estes contratos na prática alocam 
na demanda os riscos associados ao volume vendido e na oferta os riscos 
associados ao custo de produção.

18. A Aladi traça princípios gerais de cooperação, mas não define marcos legais ou regulatórios comuns. 
Na quarta seção deste capítulo será discutido com mais detalhe o papel da Aladi na indústria do gás. 

19. Os tratados internacionais estabelecidos pelos governos são incluídos de forma diferente nas leis de 
cada país, dependendo das regras de cada nação. Os mecanismos para incluir novas regras ou mudar as 
leis dos países são importantes, pois determinam a estabilidade das normas (Glachant e Perez, 2008).

20. Entre as cláusulas frequentes no contrato de gás natural encontra-se o take-or-pay (ToP), que garante 
um mínimo volume de gás que será pago ao vendedor, independentemente de ter sido efetivamente 
entregue ou não. O contrato de SoP é o equivalente ao ToP no que se refere ao transporte de gás, visto 
que se paga uma quantidade mínima de serviço que independe da utilização. Como discutido na seção 
anterior, por meio desta cláusula o risco de volume é transferido ao carregador. As cláusulas de make-up 
são frequentemente acompanhadas das cláusulas de ToP e SoP e se referem à possibilidade de adquirir o 
volume de gás pago devido a estas cláusulas em um período futuro. O estabelecimento destas cláusulas 
pode gerar conflitos na definição de serviços disponíveis nos períodos que se seguem. 
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Estes contratos podem ser assinados entre diferentes entidades privadas 
ou públicas. O mais comum é que sejam assinados por empresas, sejam 
elas públicas, sejam privadas. Contudo, empresas públicas e privadas têm 
diferentes relações com os governos, portanto o grau de interferência destes 
nas decisões contratuais varia.

2.3.3 Mecanismos de resolução de conflitos

O terceiro grupo de acordos se refere aos mecanismos de renegociação e 
resolução de conflitos, nos casos em que as renegociações bilaterais não 
permitam um acordo entre as partes. Devido à grande longevidade dos 
acordos associados aos projetos de gasodutos, a probabilidade de que se 
precise renegociar é alta.21 Podem-se dividir as causas da renegociação 
em dois grandes grupos: mudanças imprevistas na economia e alterações 
institucionais imprevistas.

Os mecanismos de renegociação podem ser estabelecidos bilateralmente 
no interior dos contratos ou podem ser estabelecidos no marco legal 
abrangendo diferentes contratos. Ademais, além dos mecanismos de 
negociação explícitos, há os mecanismos de negociação implícitos. Os 
mecanismos de negociação implícitos são mais difíceis de analisar, visto 
que há menos dados públicos. Entretanto, devido à sua importância 
central para renegociações e resoluções de conflito, convém usar alguns 
exemplos históricos que mostram como atuam estes mecanismos,22 pois 
frequentemente incluem negociações entre Estados.

A terceira seção deste capítulo analisa estudos de casos sul-americanos 
de maneira a identificar, sempre que possível, os mecanismos de negociação 
utilizados e os mecanismos de solução de conflitos nos casos onde estão 
presentes. A forma como os desentendimentos têm sido encaminhados é 
fator fundamental para a compreensão de como se dará o desenvolvimento 
da integração da infraestrutura do gás no continente.

21. A necessidade de renegociação pode ter diversas causas, como os custos de fazer um contrato completo 
(Saussier, 2000), incerteza (Pratt Junior, 1983), oportunismo (Williamson, 1975) ou racionalidade limitada 
dos agentes (Korobkin, 2003).

22. Este estudo não cobre uma análise dos interesses políticos nas negociações e renegociações. Mesmo 
reconhecendo a importância deste tipo de análise, o escopo deste capítulo é restrito aos incentivos 
econômicos.
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3 OS GASODUTOS SUL-AMERICANOS: ESTUDOS DE CASO

Se, por um lado, é verdade que os riscos percebidos pelos agentes puderam 
invalidar muitos dos possíveis investimentos, por outro, os ganhos esperados 
levaram à realização de diversos gasodutos de interconexão entre os países 
da América do Sul. Esta seção ambiciona fazer uma breve compilação destes 
projetos, a fim de identificar as características mais gerais dos projetos e, na 
presença de conflitos de interesses, analisar quais foram os mecanismos de 
negociação previstos ou utilizados.

Os países que exportam gás por meio de gasodutos são: Bolívia, 
Colômbia e Argentina. A Bolívia exporta para a Argentina e para o Brasil; 
a Argentina, para o Brasil, para o Chile e para o Uruguai; e a Colômbia, para 
a Venezuela. Como não existe um quadro institucional multilateral nem 
para o comércio de gás nem para a construção de gasodutos, estas relações se 
baseiam em primeira instância em acordos bilaterais permitindo a atividade. 
De toda forma, a intervenção dos Estados nos projetos é heterogênea, ocorre 
caso a caso, e diferentes mecanismos foram estabelecidos. Os contratos 
de longo prazo estão na base dos projetos. Dessa maneira, há uma grande 
diversidade de como foram negociados e renegociados.

Os gasodutos em operação atualmente na América do Sul estão 
descritos no quadro 1.23

Os projetos foram agrupados de acordo com os países interconectados: 
Bolívia-Argentina, Argentina-Chile, Argentina-Uruguai, Argentina-Brasil, 
Brasil-Bolívia e Colômbia-Venezuela. Dentro destes grupos, as principais 
características de cada projeto são descritas a seguir. Nota-se, porém, que 
há uma grande discrepância entre as informações primárias e secundárias 
disponíveis para cada projeto, o que se reflete no sumário realizado.

23. Note-se que os gasodutos de extensão no sul da Argentina e do Chile não foram inseridos como 
projetos distintos: Gasoducto Posesión-Cabo Negro e Dungeness-DAU. 
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QUADRO 1
Gasodutos de interconexão na América do Sul

Gasodutos
Saída Chegada Início de 

operação
Regiões conectadas

Yacimientos Bolívian-Gulf 
(YABOG)

Bolívia Argentina 1972 Do Río Grande (Bolívia) a Salta (Argentina).

Juana Azurduy Bolívia Argentina 2011 Do campo Margerita (Bolívia) ao campo de Duran 
(Argentina).

Gasbol Bolívia Brasil 1999 De Santa Cruz (Bolívia) a Porto Alegre (Brasil) via 
São Paulo.

Lateral Cuiabá Bolívia Brasil 2001 De Ipias (Bolívia) a Cuiabá (Brasil).

Gas Andes Argentina Chile 1997 De Mendoza (Argentina) a Santiago (Chile).

Gasoducto del Pacífico Argentina Chile 1999 De Neuquén (Argentina) a Concepción (Chile).

NorAndino Argentina Chile 1999 Salta (Argentina) a Tocopilla (Chile).

GasAtacama Argentina Chile 1999 De Coronel Cornejo (Argentina) a Mejillones 
(Chile).

Bandurria Argentina Chile 1996 San Sebastian (Argentina) a Punta Arenas (Chile).

Gasoducto Cóndor-
Posesión

Argentina Chile 1999 De Posesión (Argentina) a Cabo Negro (Chile).

Transportadora de Gas del 
Mercosur

Argentina Brasil 2000 De Aldea Brasilera (Argentina) a Uruguaiana 
(Brasil).

Gasoducto Cruz del Sur Argentina Uruguai 2002 De Buenos Aires (Argentina) a Montevideú 
(Uruguai).

Gasoducto del Litoral Argentina Uruguai 1998 De Colón (Argentina) a Paysandú (Uruguai).

Trans-Caribbean Gas 
Pipeline

Colômbia Venezuela 2008 Do campo de Ballena (Colômbia) ao Oeste da 
Venezuela.

Fonte: CNE (2012), Cier (2001-2011) e EIA (2012b) .

Elaboração da autora.

3.1 Bolívia-Argentina

Há dois gasodutos em operação entre a Argentina e a Bolívia – o gasoduto 
de interconexão mais antigo (1972) e o mais recente da América do Sul 
(2011), respectivamente: o YABOG, que vai do Río Grande na Bolívia até 
Salta na Argentina; e o gasoduto Juana Azurduy, de Madrejones na Bolívia 
até Duran na Argentina (EIA, 2012a). Note-se que os dois gasodutos foram 
construídos em períodos muito distintos e basearam-se em marcos legais 
diferentes. Contudo, em ambos os casos se observa forte intervenção dos 
respectivos governos na definição das cláusulas contratuais e nos processos 
de renegociação.
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3.1.1 YABOG

O gasoduto YABOG foi o primeiro projeto de gasoduto internacional na 
América do Sul. A carta de intenções para a construção deste gasoduto foi 
assinada pelos governos argentino e boliviano em 1967.

Em setembro de 1967, a Bolsur (uma subsidiária da GulfOil) e a Gas 
del Estado (a estatal gasífera Argentina) assinaram uma carta de intenção de 
suprimento de gás natural boliviano com prazo de vinte anos. Ao mesmo 
tempo, a Yacimientos Petrolíferos Fiscales Bolivianos (YPFB) também 
produzia gás natural na Bolívia e estava em busca de mercados para o gás 
natural. A fim de resolver o conflito, o governo boliviano determinou a 
formação de uma nova empresa, a YABOG, com participação de 50% de 
cada um dos parceiros (Bolsur e YPFB). Em 1968, a nova empresa boliviana 
e a Gas Del Estado argentina assinaram um contrato de fornecimento de gás 
natural de vinte anos. No ano seguinte, a Bolívia nacionalizou a Gulf 24 e, como 
consequência, o projeto de construção do gasoduto YABOG se tornou um 
projeto entre a estatal argentina e a boliviana (Mares, 2004; Mathias, 2008).  
O gasoduto que começou a ser construído em 1970 entrou em operação em 
1972 (IEA, 2003).25 A construção do gasoduto foi financiada por capitais 
externos – Banco Mundial e firmas privadas norte-americanas (Victor, Jaffe 
e Haynes, 2006).

O contrato assinado de vinte anos entre Bolívia e Argentina estipulava 
uma exportação anual de 1,5 bilhão m3 nos primeiros sete anos e 1,7 bilhão m3 
nos seguintes treze anos. O contrato terminou, como previsto, em 1992. 
Contudo, nestes vinte anos a indústria argentina sofreu alterações, e grandes 
descobertas de jazidas de gás transformaram o país de importador líquido 
a exportador líquido.

O gás produzido na Argentina se tornou mais barato que o gás 
importado da Bolívia. Por sua vez, a Bolívia, devido às suas condições 
econômicas internas, tornou-se extremamente dependente dos recursos 
advindos da exportação de gás para a Argentina. Como consequência da 

24. O governo boliviano e a empresa GulfOil não conseguiram entrar em um acordo sobre o valor dos 
royalties. Em outubro de 1969 a empresa foi nacionalizada pelo governo militar do general Alfredo 
Ovando.

25. O projeto incluía 441 km de gasoduto, com capacidade de 2,2 bilhões m3/ano, e conectava Río 
Grande na Bolívia e a rede de gasodutos em Salta na Argentina. A parte argentina é operada pela 
Transportadora Gas del Norte (TGN).
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mudança de contexto, os países renegociaram as cláusulas contratuais em 
1987, e o preço do gás diminuiu em 20%. A renegociação do preço do 
gás foi parte de uma ampla negociação envolvendo diferentes elementos 
do comércio entre os dois países, e foi realizada pelos respectivos governos.

Na década de 1990, a Argentina continuou a expandir a produção, 
inclusive iniciando a exportação para os seus vizinhos. Não obstante, a 
Bolívia refez um contrato de curta duração com a Argentina, terminando em 
1999. Este contrato, também negociado com interferência governamental, 
objetivava manter a produção boliviana até o país começar a exportar para o 
Brasil. No início dos anos 2000, o aumento da demanda argentina persistiu, 
assim como o aumento da exportação. Em meados da década, a Argentina 
viu-se novamente com necessidade de importar gás e a Bolívia voltou a ser 
uma opção, usando-se o mesmo gasoduto do projeto da década de 1970.

Entre 2004 e 2006 havia somente um pequeno fluxo de gás da Bolívia 
para a Argentina.26 No entanto, em 2006, a Energía Argentina Sociedad 
Anónima (Enarsa),27 empresa pública Argentina, voltou a importar gás 
boliviano da YPFB com base em contratos de curto prazo, e no mesmo 
ano as empresas assinaram um novo contrato por mais vinte anos. A 
negociação do contrato de longo prazo entre as empresas foi precedida 
de negociações entre os governos, da assinatura de um convênio-marco 
em 29 de junho de 2006 entre a Argentina e a Bolívia para a venda de gás 
natural e da realização de projetos de integração (Enarsa e YPFB, 2006). 
Neste contexto, a Enarsa se tornou responsável pela comercialização do 
gás natural proveniente da Bolívia.28

26. Em 21 de abril de 2004 foi estabelecido um convênio temporário (de seis meses, renováveis) entre 
o governo da Argentina e o da Bolívia. A YPFB se comprometia a fornecer até 4 milhões m3/d para a 
Argentina. O Ministério de Energia argentino se comprometia em revender o gás às empresas argentinas. 

27. Enarsa, empresa estatal Argentina, foi criada em 29 de dezembro de 2004, pela Lei Nacional 
no 25.943, e promulgada mediante o Decreto do Poder Executivo Nacional no 1.529-2004.

28. Como é descrito no contrato YPFB-Enarsa (Enarsa e YPFB, 2006).
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O gráfico 1 representa a variação tanto da importação quanto da 
exportação argentina.29 Lembrando-se que a importação argentina é 
exclusivamente proveniente da Bolívia, o gráfico 1 representa as variações 
dos fluxos dos gasodutos YABOG descritas anteriormente: fluxo quase 
constante na década de 1990; ausência de fluxo entre 2000 e 2003; retomada 
das importações em 2004; e crescimento da importância destes fluxos depois 
de 2008.

GRÁFICO 1
Total de importações e exportações de gás natural seco da Argentina, do 
Chile e do Uruguai (1990-2010)
(Em bilhões de pés cúbicos)
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Fonte: EIA (2012b).

Elaboração da autora.

3.1.2 Juana-Azurduy

Dentro do marco assinado pelos governos da Argentina e da Bolívia, 
estabeleceu-se o projeto de construção de um novo gasoduto: Juana-Azurduy. 
A construção da extensão do Gasoducto Yacuiba Río Grande (GYRG) foi 
concluída em 2011.30 O contrato para a realização do projeto, assim como 

29. A importação brasileira não está contida no gráfico 1 devido à ausência de dados que separem 
a importação brasileira da argentina. Ademais, devido à pequena importância do volume destas 
importações, a ausência desta informação não altera as análises realizadas neste capítulo.

30. Esta expansão considerou a construção de um novo gasoduto de 13 km x 32 polegadas entre Campo 
Grande até a fronteira argentina (Madrejones). Com ela, incrementou-se a capacidade de transporte de 
272 milhões de pés cúbicos por dia (ou 7,7 milhões de m3/d) a 459 milhões de pés cúbicos por dia (ou 
13 milhões de m3/d).
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o de venda do gás, foi assinado pela YPFB, do lado boliviano, e pela Enarsa, 
do lado argentino (Enarsa e YPFB, 2006). Neste sentido, o novo gasoduto 
segue os mesmos princípios do primeiro. As negociações governamentais 
são o principal elemento nos três âmbitos – estabelecimento do marco legal, 
do contrato e dos mecanismos de renegociação de conflitos de interesse.

3.2 Argentina-Chile

Os gasodutos de interconexão entre a Argentina e o Chile são recentes, e 
se desenvolveram especialmente na década de 1990. A Argentina e o Chile 
estabeleceram por intermédio de protocolos internacionais – primeiro em 
1991 e em seguida em 1995 – as regras gerais que permitiram o comércio 
de gás entre os dois países, assim como a construção das infraestruturas.

Segundo Dávalos (2009, p. 415),

o Protocolo de 1995 modificou três aspectos que se relacionavam com restrições 
ou omissões que constavam no instrumento de 1991, a saber: a) o Protocolo  
de 1995 foi mais amplo em relação às bacias gasíferas envolvidas nas operações de 
interconexões, não se restringiu à Bacia de Neuquém, como no acordo de 1991; b) o 
Protocolo de 1995 diz expressamente que o fluxo comercial pode ser realizado desde 
Argentina ao Chile ou vice-versa (…) c) não se colocavam, no documento mais 
recente, restrições de volume de exportação; e d) se garantia ademais a eliminação 
de restrições legais para o transporte de do gás natural em ambos os países (Artigo 
3o do Protocolo de 1995).

Diferentemente do caso entre a Bolívia e a Argentina, os contratos 
envolvem principalmente empresas privadas. Os acordos intergovernamentais 
não interferem diretamente nas decisões relativas à comercialização do gás 
em variáveis-chave como volume e preço.

Nota-se que os governos, por meio de seus ministérios, reservam-se o 
direito de intervenção em caso de disputa. Ademais, quando a discórdia não 
pode ser resolvida de forma bilateral, propõe-se o acordo de uma terceira 
parte, que não pertença a nenhum dos dois países, para que participe da 
renegociação.

Como consequência da crise de abastecimento na Argentina, quando 
a demanda interna superou a provisão de gás para contratos nacionais, a 
Secretaria da Energia do país estabeleceu em março de 2004 a Resolução 
no 265/2004, que restringia as exportações de gás natural e instaurava o 
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Programa de Racionalización de las Exportaciones de Gas Natural y del Uso 
de la Capacidade de Transporte. Este programa foi poucos meses depois 
substituído pelo Programa Complementario de Abastecimiento al Mercado 
Interno de Gas Natural (Resolução no 659/2004). O princípio geral destas 
resoluções, que se mantém até hoje, é que os produtores devem primeiro 
atender à demanda interna antes de exportar gás natural, independentemente 
dos seus contratos. Ademais, proíbe os transportadores de gás de exportar 
caso os ofertantes não tenham cumprido com o volume requerido para o 
mercado interno (Filas, 2005).

Como resultado das resoluções argentinas que restringiam a 
exportação, a importação chilena decresceu, deixando grande parte  
dos gasodutos ociosos, principalmente em 2006 e 2007. Vale notar que 
os gasodutos se tornaram ociosos antes de verem seus custos amortizados 
(IEA, 2012).

Uma vez que os contratos são privados, a capacidade de acesso a 
informações e às cláusulas contratuais são limitadas. O estudo realizado 
por Dávalos (2009) mostra que cláusulas de ToP e SoP foram utilizadas e, 
como consequência, o risco de volume foi transferido à demanda de gás, 
o que na prática significou um aumento do custo tanto do gás quanto da 
eletricidade no Chile. As cláusulas foram renegociadas, mas infelizmente há 
pouco acesso às informações detalhadas sobre as renegociações da divisão de 
custos no âmbito privado. Contudo, o que se pode observar é que o fluxo 
de gás da Argentina para o Chile mantém-se em níveis muito inferiores ao 
que foi originalmente contratado. Além disso, algumas empresas apresentam 
deficit relevantes nos seus balanços.

Apesar do grande impacto das restrições de gás argentino no Chile, não 
houve nenhum acordo entre governos de maneira a interferir diretamente 
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nos contratos ou de restabelecer os fluxos do produto. A Argentina se 
protegeu, alegando o seu direito de restringir a exportação de gás em caso 
de risco de abastecimento interno.31

O processo de resolução de conflitos foi muito diferente do ocorrido 
entre a Bolívia e a Argentina, no qual os governos renegociaram as cláusulas 
contratuais nos momentos de conflitos. No caso do Chile, os investidores 
privados tiveram que se reajustar às novas regras, seja repassando custos, 
quando possível, seja aceitando o deficit provocado.

Como ressaltam Filas (2005) e Dávalos (2009), no que tange ao 
pagamento do transporte, os contratos com cláusulas do tipo SoP foram 
mantidos. Isto significa que os custos relacionados ao pouco uso das 
infraestruturas foram, em grande parte, transferidos para o consumidor 
final no Chile (Dávalos, 2009).

Ademais, o conflito sobre o fluxo de gás entre o Chile e a Argentina 
impactou também o custo e o desenvolvimento do parque de geração 
elétrica chileno. As restrições do gás argentino e o consequente aumento do 
custo da geração elétrica impactaram fortemente as decisões de investimento 
dos agentes. Neste contexto, tanto o governo chileno como as companhias 
privadas promoveram uma série de projetos para assegurar o suprimento 
de energia no país, como a construção de novas usinas térmicas a carvão, a 
construção de um terminal de regasificação de GNL e o desenvolvimento 
de energias renováveis, como a eólica e a solar.

31. A interpretação do Acordo de Complementação Econômica no 16, assinado pela Argentina e pelo 
Chile em 7 de julho de 1995, gerou algumas divergências. O acordo afirma que o Estado deve permitir a 
exportação caso não comprometa o abastecimento. Entretanto, argumenta-se, estas restrições deveriam 
ter sido feitas no momento de considerar as solicitações de exportação e não após o fluxo de gás já 
ter começado. “Las Partes no pondrán restricciones a que los productores y otros disponentes de gas 
natural de la República Argentina y de la República de Chile exporten gas natural al país vecino, sobre 
la base de sus reservas y sus disponibilidades, debidamente certificadas, que a tal fin comprometan 
los exportadores e importadores. Tal antecedente permitirá Secretaría de Energía de la República 
Argentina, en nombre del Poder Ejecutivo, y al Ministerio de Economía, Fomento y Reconstrucción de la 
República de Chile, en nombre del Poder Ejecutivo, según corresponda, considerar las solicitudes a fin 
de otorgar los respectivos permisos de exportación de gas natural, en la medida que no se comprometa 
el abastecimiento interno al momento del otorgamiento, si la legislación de las Partes así lo requiere” 
(Argentina e Chile, 1995, Artigo 2o). 
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3.2.1 Gas Andes

O projeto do Gas Andes tinha como principal objetivo abastecer o 
mercado chileno, em especial a crescente demanda das termoelétricas. 
Como estabelecido pelos protocolos de 1991 e de 1995, para exportar gás 
natural da Argentina é necessário autorização da Secretaria de Energia da 
Argentina. Para o projeto Gas Andes, esta autorização foi concedida em 
1992 à Yacimientos Petrolíferos Fiscales (YPF).32

O gasoduto Gas Andes conecta o gasoduto da TGN em Mendoza, na 
Argentina, a Santiago, no Chile. A capacidade inicial era de 3.370 milhões 
de m3/d em 1997 e se expandiu para 7.135 milhões de m3/d em 1998, 
atingindo 12.091 milhões de m³/d em 2002.

A construção do gasoduto foi realizada por um grupo de empresas 
com a participação majoritária da Nova Gas Internacional (56,5%); suas 
sócias são a Chilgener S.A. (15%), a Metrogas S.A. (15%) e a Cia. General 
de Combustibles (13,5%).

O Grupo Gas Andes assinou um contrato de suprimento com a duração 
de 25 anos com a Metrogas e mais quatro termoelétricas em Santiago, 
atingido um total de 9.910 milhões de m3/d (World Bank e ESMAP, 2003).  
No entanto, a partir de 2004 o volume de gás transportado foi inferior 
ao contratado inicialmente. Visto que este gasoduto entrou em operação 
muito antes de aparecerem os problemas de importação, por um lado 
uma parte da infraestrutura já tinha sido amortizada e, por outro, quase a 
totalidade da capacidade estava contratada – neste caso, o risco foi repassado 
ao carregador.33

3.2.2 Gasoducto del Pacífico

O Gasoducto del Pacífico começou a operar em 1999. Tem capacidade para 
transportar aproximadamente 4 milhões de m3/d de gás para o Sudeste chileno. 
Sua composição era formada pela TransCanada International (30,0%), pela  
 

32. O projeto do Gas Andes foi o vencedor de uma importante disputa de projetos. No âmbito de um 
marco institucional liberal, não se observava uma coordenação ou um planejamento prévios da construção 
dos gasodutos. A disputa por suprir o mercado chileno levou a uma grande competição entre os projetos. 
A eficiência do projeto vencedor é discutida por analistas (Gamboa e Huneeus, 2007).

33. Em 2001, mais de 90% da capacidade estavam contratados por carregadores. 
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El Paso Internacional (21,8%), pela Gasco (20,0%), pela Empresa Nacional 
de Petróleo (ENAP) (18,2%) e pela Repsol-YPF (10,0%).34

Assim como o Gas Andes, este gasoduto tem como objetivo principal 
ofertar gás a distribuidoras e a termoelétricas. Como nos outros casos, o 
mecanismo de diminuir riscos e viabilizar a construção do gasoduto foi 
a contratação antecipada da capacidade do gasoduto. A empresa Innergy 
Solucciones Energéticas S.A. firmou um contrato com a Gasoducto del 
Pacífico de vinte anos, renováveis sucessivamente a cada cinco anos, que 
cobria 99% dos serviços oferecidos pela empresa (Filas, 2005).

A empresa assinou com a YPF S.A. um contrato de balanço operativo 
em 2003 e um contrato de interconexão com o gasoduto da YPF S.A. em  
2004. Este contrato foi feito a pedido da YPF S.A. para que lhe permitisse 
cumprir os contratos com a Innergy Solucciones Energéticas S.A. (Filas, 
2005).35 Este caso pode ser visto como um mecanismo privado de 
renegociação a fim de diminuir as perdas relativas às alterações inesperadas 
das cláusulas contratuais.

3.2.3 Nor Andino

O gasoduto Nor Andino interliga Salta (campo de Pichanai) na Argentina 
a María Elena no Chile. Neste ponto, o gasoduto se divide em dois ramais, 
um com destino a Tocopilla e outro com destino a Mejillones e Coloso. 
O gasoduto possui uma extensão total de 780 km (380 km na Argentina 
e 400 km no Chile) e uma capacidade diária de 7,1 milhões de m3. Este 
gasoduto é de propriedade da Suez-Tractebel e da SouthernElectric e seus 
principais usuários são as termelétricas Edelnor e Electroandina, além da 
comercializadora Distrinor.

Com a diminuição do fluxo de gás vindo da Argentina, o gasoduto foi 
conectado à planta de regasificação de GNL (Mejillones), que começou a 
operar em 2010. Mudando as direções do fluxo, foi capaz de transportar gás 

34. Recentemente tanto a ENAP quanto a Gasco aumentaram suas participações no Gasoducto del 
Pacífico, de 18,2% para 22,8% e de 20% para 30%, respectivamente.

35. Esta interconexão pode ser explicada com as mudanças de fluxos geradas pelas restrições do governo. 
Filas (2005, p. 7) explica que, para possibilitar a execução de contratos anteriores, a companhia Innergy 
Soluciones Energéticas modificou seus contratos para incorporar El Portón como um ponto alternativo 
de recepção de gás.
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do city gate36 para as termoelétricas e os comercializadores. Neste contexto, 
os conflitos entre a empresa chilena Nor Andino e a empresa argentina TGN 
conseguiram chegar a um acordo em 2011 (Hristova, 2011).

Essa pode ser vista como outra forma de reajuste privado com apoio 
estatal interno no Chile diante do conflito de interesses com a Argentina.

3.2.4 GasAtacama

O gasoduto GasAtacama, com 941 km,37 tem a capacidade de transportar 
até 8,5 milhões de m3/d. O gasoduto conecta Coronel Cornejo (Salta, na 
Argentina) a Mejillones (no Chile).38

A construção do gasoduto começou em 1997 e sua operação em 
1999, quando algumas termoelétricas começaram a ser supridas pelo 
gasoduto. A empresa GasAtacama, proprietária e operadora do gasoduto, 
foi constituída pela CMS Energy y Endesa e desde 2007 se tornou 
proprietária da Empresa Nacional de Electricidad S.A. (Endesa) e do 
Fondo de Inversiones Southern CrossGroup.

É interessante notar que a GasAtacama é uma empresa tanto de gás 
natural como de eletricidade. Suas atividades são integradas verticalmente, 
isto é, o gasoduto foi construído para trazer gás para as termoelétricas do 
mesmo grupo empresarial. Se, por um lado, esta integração serviu como 
mecanismo de coordenação, diminuindo o risco dos gasodutos, por outro, 
com a crise do gás vinda da Argentina a empresa sofreu graves perdas, uma 
vez que o risco estava alocado dentro do próprio grupo empresarial.

Como aponta a empresa, na ausência de gás argentino para as 
termoelétricas, substituiu-se o gás natural por turbinas a diesel, de 
maneira a não interromper o suprimento de eletricidade no Chile. 
Como consequência, a empresa se viu obrigada a renegociar os preços 
dos contratos de eletricidade a fim de repassar o acréscimo dos custos ao 
consumidor final (GasAtacama, 2013).

36. Consideram-se city gates os pontos de entrega de gás natural. Frequentemente, situam-se nos limites 
das cidades ou na interseção entre a rede de transporte e distribuição de gás natural. Geralmente, o city 
gate é um ponto físico onde se altera a propriedade do gás natural.

37. Além dos 941 km do ramo principal, na cidade de Mejillones, o gasoduto se conecta com um ramo 
lateral de 226 km que chega a Paposo, no Chile (comuna de Taltal).

38. O tramo argentino tem 530 km, e o chileno, 411 km.
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A renegociação de preços foi mais fácil com os clientes livres. Com os 
clientes de distribuição do grupo Emel – consumidores majoritariamente 
residenciais – , cujas tarifas são reguladas, não foi possível a renegociação 
que cobria os novos custos da geração a diesel. Em razão disso, a empresa 
acabou incorrendo em deficit, comprometendo sua situação financeira. 
A fim de assegurar as atividades da GasAtacama, a empresa assinou um 
contrato de prestação de serviços de respaldo ao Sistema Interconectado 
del Norte Grande.39

Ademais, a infraestrutura foi interconectada ao GNL (Mejillones) 
em 2010, que alterou o fluxo de gás e deu novo uso a parte da 
infraestrutura instalada.

3.2.5 Bandurria-Cullen

Em 1996, o gasoduto Bandurria-Cullen entrou em operação. O gasoduto 
possui uma extensão de 48 km e transporta gás natural da planta de San 
Sebastián na Argentina até a planta Cullern no Chile. O gasoduto tem 
uma capacidade de 2 milhões de m3/d e seu principal cliente é a empresa 
canadense Methanex.

3.2.6 Gasoducto Cóndor-Posesión

Em 1999 se iniciou a operação do gasoduto Cóndor-Posesión. Este 
gasoduto tem como principal objetivo fornecer gás natural às plantas do 
grupo Methanex40 localizadas em Cabo Negro41 (Chile). O gasoduto, de 
propriedade das empresas ENAP e Repsol-YPF, tem 9 km de extensão e 
transporta gás desde Cóndor, na Argentina, até a planta Posesión, no Chile.

As plantas do grupo Methanex no Chile foram afetadas pelas restrições 
de exportação do gás argentino e tiveram de absorver os custos. Não 
conseguiram repassar aos seus contratantes o custo referente às mudanças 

39. Segundo Mapa... (2004), o gasoduto GasAtacama foi um dos mais fortemente impactados pelas 
restrições de exportações da Argentina.

40. Estas plantas do grupo Methanex produzem metanol.

41. Perto da cidade de Punta Arenas.
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da importação do gás argentino,42 levando algumas plantas a diminuir 
sua produção.

3.3 Argentina-Brasil

A Argentina e o Brasil assinaram, em abril de 1996, o Protocolo de 
Entendimento sobre Integração em Matéria Energética, que objetivava 
promover a complementaridade do setor energético entre os países. Por este 
protocolo, as partes se comprometem a: estabelecer condições de forma a 
permitir transações de energia elétrica e de gás livremente contratadas entre 
empresas dos dois países; evitar práticas discriminatórias; aprofundar estudos 
vinculados à inserção do gás natural argentino no Brasil, em especial no 
estado do Rio Grande do Sul; e permitir que os exportadores e importadores 
acordassem preços e volumes que reflitam as condições econômicas.

3.3.1 Gasoduto Uruguaiana-Aldea Brasileira

A Transportadora Sulbrasileira de Gás S.A. (TSB) construiu e opera o gasoduto 
Uruguaiana.43 A primeira fase do gasoduto foi concluída em maio de 2000 e 
possui dois trechos de 25 km em cada uma das duas extremidades do gasoduto. 
Na extremidade oeste, o trecho da TSB está conectado com o gasoduto da 
Transportadora de Gás del Mercosur S.A. (TGM) e, na sua extremidade leste, 
com o gasoduto da Transportadora Brasileira Gasoduto Bolívia-Brasil S.A. 
(TBG). A capacidade diária do gasoduto é de 2,8 milhões de m3.

A companhia mantém contratos de serviços de transporte com a 
Companhia de Gás do Estado do Rio Grande do Sul (Sulgás), distribuidora 
de gás natural do Rio Grande do Sul, para suprimento da usina termelétrica de  
Uruguaiana. Em 2003, o volume exportado chegou a atingir 75% da sua 
capacidade em alguns períodos. Todavia, a restrição de exportação do gás 
argentino também impactou o fluxo neste gasoduto, causando queda do 
seu uso em diversos períodos.

42. Além das restrições relativas ao volume de gás exportado, houve um aumento no imposto de 
exportação de gás, o que gerou impacto na demanda, principalmente na demanda industrial, cujo preço 
do produto é dado pelo mercado internacional. 

43. A TSB é uma companhia de capital fechado, constituída em 1999, cuja atividade consiste na prestação 
de serviço de transporte de gás natural por meio de gasoduto, de sua propriedade, que interliga as 
cidades de Uruguaiana e Canoas no Rio Grande do Sul. Seus atuais acionistas são: Petrobras (GasPetro), 
Ipiranga (CBPI), YPF e Total (Total Gasand Power Brazil).
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De acordo com ANP (2011, p. 16),

a Sulgás iniciou a importação de gás natural em julho de 2000, adquirindo o produto 
proveniente da Argentina. No ano seguinte, o volume médio das importações atingiu 
2 milhões de m³/dia. Ao final de 2002, houve uma primeira interrupção destas 
importações, que voltaram a se regularizar entre 2003 e o primeiro quadrimestre 
de 2004. Nos períodos subsequentes, houve uma regularidade nas interrupções das 
importações entre os meses de maio e agosto de cada ano, até que no segundo 
semestre de 2008 cessaram totalmente as importações da Sulgás, situação que se 
manteve até o presente.

Neste contexto, o gás da Sulgás passou a ser importado da Bolívia como 
parte do contrato da Petrobras. Porém, a usina termelétrica de Uruguaiana, 
que também deveria ser abastecida pelo gás argentino, ficou desabastecida. 
Em 2013, o fluxo de gás voltou entre o Brasil e Argentina. Para tanto, a 
Petrobras começou a importar GNL (34 milhões m3), o qual é vendido 
para a Sulgás que, por sua vez, abastece a usina termelétrica Uruguaiana. 
O navio fretado pela Petrobras para transportar o GNL importou gás de 
Trinidad e Tobago e injetou o gás no porto de Bahía Blanca, na Argentina. 
Neste caso se observa uso da Petrobras e negociações bilaterais entre os 
Estados para encontrar soluções aos conflitos de interesse referentes ao uso 
da infraestrutura de importação de gás natural.

3.4 Argentina-Uruguai

O Uruguai está ligado com a Argentina entre Paysandú e Entre Rios por 
um gasoduto de 20 km, e entre Buenos Aires e Montevidéu por meio do 
gasoduto Cruz del Sur, com um comprimento de 392 km.

As exportações do gás da Argentina ao Uruguai estão baseadas no 
Acordo de Abastecimento de Gás Natural Argentino à República Oriental 
do Uruguai assinado em julho de 1991. Neste acordo, o governo argentino 
garantiu que não haveria nenhum tipo de limitação a exportações de gás 
ao Uruguai e que daria tratamento igualitário aos consumidores uruguaios 
em caso de restrições técnicas. O Acordo Complementário de 1996 precisa 
regras que condicionam o comércio de gás entre os dois países.

O conflito sobre o comércio de gás natural entre a Argentina e o 
Uruguai foi menor que com o Chile e mesmo com o Brasil. Algumas 
possíveis explicações podem ser levantadas, como a importância do fluxo 
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de gás da Argentina para o Chile e para o Uruguai. Em 2007, a média 
diária de exportação para o Uruguai foi de menos de 5% da importação 
chilena.44 Nota-se que as restrições também impactaram o Uruguai, embora 
em menores dimensões, principalmente sobre as indústrias que possuíam 
contratos interrompíveis.45 A importação de gás argentino, porém, não 
cresceu limitando o acesso de gás aos uruguaios. A instalação de uma planta 
de regasificação de GNL parece ser a solução que será adotada. Existe um 
projeto, ainda em discussão, para que o projeto de regasificação seja feito em 
conjunto entre o Uruguai e a Argentina46 e para que haja uma modificação 
nos fluxos de gás.47

3.4.1 Cruz del Sur

O sistema de gasodutos Cruz del Sur se estende desde Punta Alta, na 
província argentina de Buenos Aires, até Montevidéu, no Uruguai.48 O 
gasoduto principal tem a extensão de aproximadamente 200 km, com uma 
parte subfluvial de 57 km.49 Este gasoduto, com capacidade de 5 milhões de 
m3/d permite que diversos carregadores forneçam gás para termoelétricas, 
consumidores industriais, comerciais e residenciais.

A empresa Gasoducto del Sur S.A. tem a concessão para projetar, 
construir e operar o gasoduto Buenos Aires-Montevidéu por um período 
de trinta anos, a contar de novembro de 2002, quando o gasoduto entrou 
em operação. A Gasoducto del Sur S.A. é composta por quatro empresas 
nacionais e internacionais: BG Group (operador técnico do gasoduto), 

44. Cálculo da autora baseado em ANP (2010).

45. Os contratos interrompíveis são aqueles que em troca de um preço mais barato estão dispostos a 
aceitar um fluxo de gás variável, sujeito a interrupções quando a demanda aumenta. 

46. No dia 5 de julho de 2007, os governos da Argentina e do Uruguai firmaram um Convênio de 
Cooperação em Matéria Energética com o objetivo de empreender ações que possibilitem a construção 
de uma planta de regasificação de GNL localizada no Uruguai. Em 28 de novembro de 2007, os governos 
firmaram um Acordo de Implementação e Operação do Projeto de Regasificação de Gás Natural Liquefeito. 

47. Os projetos de GNL têm economias de escala, contudo possuem ganhos muito menos expressivos 
relativos à exploração, à produção e ao transporte de gás natural por gasodutos. A fim de obterem-se 
ganhos de escala nas plantas de GNL, os governos argentino e uruguaio estão discutindo a possibilidade 
do projeto em conjunto. 

48. Passando pelos departamentos de Colônia, San José e Montevidéu.

49. A soma dos gasodutos laterais atinge mais 200 km de gasodutos no Uruguai.
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Pan American Energy,50 ANCAP (empresa petroleira estatal do Uruguai) e 
Wintershall (Basf Group).51

3.4.2 Gasoducto del Litoral

A Administración Nacional de Combustible, Alcohol y Portland (ANCAP) 
construiu e opera desde outubro de 1998 o Gasoducto del Litoral (também 
denominado Cr. Federico Slinger), com 20 km de extensão e capacidade 
máxima de 1,2 milhão de m3/d. O gasoduto, que se inicia em Entre Rios, 
na Argentina, e segue até Paysandú, no Uruguai, atende aos consumidores 
residenciais da cidade de Paysandú e às indústrias próximas do gasoduto 
(Uruguay, 2008).

3.5 Bolívia-Brasil

No início da década de 1990, o governo brasileiro fez um relatório 
denominado Reexame da Matriz Energética Nacional, analisando a matriz 
energética nacional e as necessidades do mercado brasileiro de energia.  
Um dos resultados deste documento foi a recomendação de elevar 
a participação do gás natural na matriz energética dos 2% em 1990 
para no mínimo 4,5% em 2000 e 6% em 2010. Como consequência, 
criou-se a Comissão do Gás, com o objetivo de propor diretrizes e indicar 
as ações a serem adotadas para viabilizar o aproveitamento do gás natural 
(Hallack, 2007).52

Neste contexto, os governos do Brasil e da Bolívia assinaram em agosto 
de 1992 o Acordo de Alcance Parcial sobre a Promoção do Comércio entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Bolívia (fornecimento de gás natural),53 que regula o comércio de gás natural 
entre os dois países. Segundo este acordo,54 são garantidas a comercialização 

50. A Pan American Energy (PAE) é formada pela Bridas Corporation (Bridas Energy Holding Limited) e 
pela CNOOC International Limites. A PAE é uma empresa dedicada à exploração e à produção de petróleo 
e gás natural no Cone Sul, sendo um importante produtor na Argentina.

51. A Wintershall se dedica especialmente à extração de gás natural e petróleo, sendo o quarto produtor 
de gás natural na Argentina (Wintershall, 2012).

52. A comissão foi criada pelo então presidente da República Itamar Franco, com decreto de 18 de julho 
de 1991.

53. A transposição interna deste acordo na Bolívia deu-se pelo Decreto Supremo no 23.513, de 22 de 
maio de 1993; no Brasil, pelo Decreto no 681, de 11 de novembro de 1992.

54. O acordo pode ser encontrado no sítio da Aladi pelo seguinte caminho eletrônico: <http://goo.gl/XsWVj1>.
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e a exportação de gás natural boliviano ao Brasil. Conforme o Artigo 5o, os 
países signatários se comprometem a zelar pelo cumprimento dos contratos 
de compra e venda de gás natural a ser celebrado pelos operadores de ambos 
os países e em acordo com suas respectivas legislações. Note-se que neste 
artigo não há nenhuma definição do operador nem do tipo de operador 
(público ou privado).

Dentro deste acordo, dois tipos completamente diferentes de 
projetos foram realizados: um com grande participação de negociações 
intergovernamentais, o Gasbol; e outro definido por negociações privadas, 
o Lateral Cuiabá (Gosmann, 2011).

O gráfico 2 mostra os dados referentes à exportação boliviana e às 
importações brasileira e argentina. Como até 2010 a importação brasileira 
e a argentina se baseavam majoritariamente na exportação boliviana, pode-se 
observar como as importações destes países se comportam em relação à 
exportação boliviana.

GRÁFICO 2
Total de gás natural seco importado pela Argentina e pelo Brasil e exportado 
pela Bolívia (1990-2010)
(Em bilhões de pés cúbicos)
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Elaboração da autora.
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A Argentina era o único importador de gás boliviano até 1999. Até 
este ano, as curvas de exportação boliviana e de importação argentina eram 
equivalentes. Em 1999, a importação argentina cai bruscamente, chegando 
a zero em 2000. Em 2004, a Argentina voltou a importar da Bolívia, e em 
2009 o volume destas importações saltou, atingindo valores superiores às 
importações históricas.

As importações brasileiras provenientes da Bolívia se iniciam 
timidamente em 1999 e possuem uma trajetória crescente até 2010, com 
uma queda conjuntural em 2009. Na década de 2000, o Brasil se torna o 
principal destino do gás natural boliviano. Mesmo com a crescente demanda 
de gás natural boliviano pela Argentina a partir de meados da década de 
2000, a participação brasileira permanece predominante.55

3.5.1 Gasbol

Em novembro de 1991 foi assinada entre a YPFB e a Petrobras a Carta de 
Intenções sobre o Processo de Integração Energética entre Bolívia e Brasil. 
Esta carta teve a participação do Ministério de Energia e Hidrocarbonetos da 
Bolívia, na qual houve a manifestação dos participantes na intenção de um 
acordo para compra e venda de gás natural boliviano, com um volume inicial 
de 8 milhões de m3/d, e previsão para dobrar o volume na proporção do 
crescimento do mercado brasileiro e das reservas bolivianas. Em 1992 e em 
1993, os governos da Bolívia e do Brasil, mediante notas reversais, assinaram 
acordos sobre compra e venda de gás entre os países e sobre a construção 
do gasoduto de transporte. Nas notas reversais de 1992, deixa-se claro que 
este contrato se dá no âmbito do acordo binacional entre os dois países. 
Este acordo estabelece o volume de gás natural que será comercializado e 
define que as empresas Petrobras e YPFB seriam responsáveis pelo projeto 
e para tanto deveriam estabelecer um contrato preliminar.

Em 1993, a Petrobras e a YPFB assinam o Contrato de Compra e 
Venda, condicionando sua eficácia à obtenção de financiamentos. Nas notas 
reversais entre os dois governos em fevereiro de 2003, retificam-se os acordos 
entre as empresas no âmbito governamental. O acordo entre os governos 
inclui detalhes dos contratos, como os mecanismos de formação de preço 

55. Vale notar que em 2008 o Brasil começa a importar GNL e em 2009 é a vez de a Argentina entrar 
neste mercado (Ruiz-Caro, 2010).
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(netback price), a participação da Petrobras em outras partes da indústria de 
gás boliviana e a necessidade de se constituírem as empresas transportadoras 
(proprietárias e operadoras dos gasodutos). Aponta ainda a intervenção 
direta de ambos os Estados a fim de conseguir financiamento do projeto.

Com o objetivo de equacionar o problema relacionado às fontes de 
financiamento para a construção do gasoduto, foi adicionado em 1996 
ao contrato de compra e venda de 1993, entre a YPFB e a Petrobras, a 
cláusula de ToP. Pelo modelo de 1996 do contrato, a exportação da Bolívia 
para o Brasil começaria com 8 m3/d, atingindo 16 milhões de m3/d no 
oitavo ano e permanecendo neste patamar até o vigésimo ano. Segundo 
Passos (1998), ainda em 1996 foi adicionada a cláusula em que se concedia 
à Petrobras uma opção de compra, com preferência sobre terceiros, de 
quantidades adicionais de gás, provenientes ou não de novas descobertas 
bolivianas até o limite de 30 milhões de m3/d, desde que tais quantidades 
estivessem disponíveis e não fossem necessárias para atender à demanda 
do mercado doméstico da Bolívia.

A fim de financiar o transporte, foram assinadas cláusulas de SoP, 
para a compra de capacidade de transporte, beneficiando principalmente a 
construção do gasoduto. Para tanto, foram criadas quatro modalidades de 
venda de capacidade de transporte.

O contrato de compra e venda de gás possui uma cláusula de ToP de 
24 milhões de m3/d e também uma cláusula do tipo make-up, que permite 
à Petrobras acumular os direitos de reaver a diferença num período futuro 
em que ambas as partes estejam de acordo. Assim, se em um mês se paga 
o valor mínimo estipulado pela cláusula de ToP, mas não se utiliza todo o 
gás pago, nos outros meses do ano a Petrobras pode pedir para receber a 
quantidade de gás paga, mas não utilizada.

A variação de preço está baseada numa cesta de combustíveis alternativos 
e o preço inicial do gás foi calculado segundo o mecanismo de netback. O 
contrato de venda de gás entre YPFB (Bolívia) e Petrobras (Brasil) foi firmado 
não só para atender à demanda interna, mas também para desenvolvê-la, uma 
vez que o gás naquele momento representava apenas 2% da matriz energética 
do país. Para o Brasil, se por um lado o contrato aumentou a importância 
do gás na indústria, por outro permitiu a utilização do gás como fonte de 
eletricidade, o que estava de acordo com o novo modelo elétrico. Para as 
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empresas que estavam na Bolívia foi uma forma de monetizar as reservas de 
gás e recuperar um investimento que o mercado interno não permitiria.

A Petrobras incorreu nos riscos e nas vantagens do pioneirismo; a YPFB, 
por sua vez, por intermédio deste contrato, assumiu o papel de atacadista 
mais importante da Bolívia, incorrendo nos riscos associados aos custos 
de produção, visto que o preço foi estabelecido por contratos. Ademais, o 
preço de assinatura do contrato foi inferior ao preço internacional.56 O preço 
inicial, na assinatura do contrato, foi calculado utilizando-se o mecanismo 
de netback price, com o objetivo de aumentar a participação do gás na matriz 
energética brasileira. Este mecanismo foi amplamente utilizado no processo 
de desenvolvimento da indústria de gás natural, como nos contratos da 
Argélia feitos com a França e com a Espanha (Chevalier, 2004).

Assim, o preço do gás na Bolívia seria igual ao preço competitivo no 
mercado final brasileiro menos os custos de transporte e de distribuição 
envolvidos. O contrato garantiu, assim, uma oferta abundante do insumo 
energético a um preço relativamente baixo, comparado com o dos seus 
substitutos e com os preços internacionais negociados (Hallack, 2007).

O pagamento do transporte de gás foi dividido em duas partes, a do 
contrato de capacidade e a do contrato de utilização do gasoduto. A primeira 
parte é destinada ao pagamento dos custos fixos; a segunda, ao pagamento 
dos custos variáveis. A capacidade foi vendida ex ante e o valor da tarifa 
de utilização do transporte foi regulado segundo regras preestabelecidas 
baseadas no índice de inflação. No caso brasileiro, a administração do 
contrato é responsabilidade da Agência Nacional do Petróleo (ANP); na 
parte boliviana, do Ministério de Hidrocarbonetos.

O objetivo dos agentes era permitir que o gás substituísse os derivados 
de petróleo. Logo, o mecanismo de preço baseado em netback mais 
ajustamento segundo a variação de produtos associados ao petróleo57 
garantiu que o preço do gás seria competitivo com o preço de seus 
substitutos. Na prática dois fatos alteraram o previsto, diminuindo a 

56. Preço internacional calculado por índices como Nymex Henry-Hub e HerenIndex. Note-se que no início 
da década de 1990 o mercado internacional de gás, assim como o seu preço, tinha pouco significado 
econômico. Somente com o crescente papel do GNL o preço de gás internacional vem ganhando 
importância, ainda que limitada. 

57. Para mais informações sobre a fórmula de preços, ver Dávalos (2009) ou Hallack (2007).
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racionalidade contratual existente ex ante: a pouca competitividade da 
termoeletricidade a gás em relação à hidroeletricidade e o choque de preços 
do petróleo no mercado internacional.

Esperava-se um maior desenvolvimento de termoelétricas, e que estas 
entrariam na base do despacho elétrico. Se realmente as termoelétricas 
ocupassem este papel esperado, elas teriam como combustível o gás ou 
derivados do petróleo, o que estaria de acordo com o arranjo contratual.

O modelo elétrico que prioriza os meios de produção menos custosos 
(menor custo variável) liga as termoelétricas raramente, pois seu custo de 
produção, se comparado com o das hidroelétricas, é maior. Assim, o gás não 
encontrou somente como substituto os derivados de petróleo, mas também 
a hidroeletricidade, no mercado elétrico brasileiro, o que se tornou um 
problema no que tange à sua expansão neste setor. Sendo um combustível 
utilizado para a produção elétrica de ponta, o gás, ao não ser utilizado 
frequentemente, se torna incompatível com os contratos de longo prazo  
do tipo ToP. Ademais, a manutenção do preço do gás ligado ao do petróleo 
se tornou um problema, porque o substituto energético no mercado não 
tem seu preço dependente do petróleo. Nesta situação, o risco de preço se 
torna também um risco do demandante, que na ótica da Petrobras foi visto 
como um crescimento de demanda mais lento que o esperado.58

A Petrobras tentou neste contexto renegociar as suas obrigações 
determinadas pela cláusula de ToP, mas o contrato foi mantido. Os riscos 
associados ao volume foram mitigados pela Petrobras por meio de um 
programa massivo de difusão do uso do gás e de verticalização de demanda 
final de gás. Em 2005, o volume mínimo já tinha sido atingido e, em 2006, 
a Petrobras já necessitou fazer novos investimentos para importar mais gás. 
Logo, o contrato serviu para mitigar riscos, diminuir custos de transação 
e alinhar as expectativas dos agentes ex ante. Não obstante, o contrato 
se mostrou inflexível a mudanças importantes na indústria brasileira e a 
Petrobras arcou com estes custos.

58. Acrescente-se que o grande aumento de preços do petróleo no mercado internacional agravou o 
descompasso entre as expectativas ex ante, incorporadas às cláusulas contratuais, e o observado ex post.
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Em 2006, foi a vez de a YPFB pedir renegociação das cláusulas 
contratuais.59 Diferentes explicações podem ser dadas a este posicionamento da 
YPFB: variação do preço internacional do gás muito acima da variação do preço 
internacional dos reajustes (Hallack, 2007); aumento da demanda argentina 
por gás boliviano a preços superiores ao do contrato brasileiro (PCR, 2012); 
mudança dos incentivos dos agentes como consequência das expectativas futuras 
de crescimento da demanda (Glachant e Hallack, 2009); e alterações na política 
boliviana (Dávalos, 2009; Gosmann, 2011). Como resultado das negociações, 
o contrato foi mantido praticamente intacto. Contudo, foi adicionada uma 
cláusula de qualidade, que diz que se o gás exportado pela YPFB para a Petrobras 
for superior a 8.900 kcal/m3, que é a média do gás regular no mercado mundial, 
a Petrobras pagará um valor adicional proporcional. Segundo o Ministério de 
Minas e Energia (MME), isto representou um acréscimo de 6% no preço do gás 
na média de preço anual em 2007. O valor pago pelo gás boliviano continuou, 
ainda assim, inferior ao valor acordado com a Argentina e menor que o preço 
no mercado de curto prazo do GNL internacional (Hallack, 2007).

Vale ressaltar que a renegociação foi feita em grande medida por meio 
dos respectivos governos e incluiu não só este contrato, mas outras relações 
comerciais entre os dois países – por exemplo, a participação da Petrobras 
em diferentes partes da cadeia de gás natural na Bolívia.

3.5.2 Lateral Cuiabá

O gasoduto Lateral Cuiabá, cuja negociação foi privada, é o segundo 
gasoduto de importação brasileira de gás da Bolívia, com dimensões 
menores que o Gasbol. O empreendimento foi concebido com o objetivo de 
participar de uma concorrência pública da Eletrobras em 1996. O objetivo 
deste projeto era gerar energia elétrica para o estado do Mato Grosso. Neste 
sentido, o projeto consistia na construção de um gasoduto de 642 km que 
supriria uma termoelétrica a ser construída concomitantemente em Cuiabá.

59. Em maio de 2006 a Bolívia decretou a nacionalização dos hidrocarbonetos e começou um processo de 
renegociação dos preços dos contratos de gás natural com a Argentina e o Brasil. Houve uma importante 
mudança patrimonial na indústria de gás natural na Bolívia. Como consequência das mudanças 
institucionais na Bolívia se desencadeou uma ampla discussão no Brasil. Destacam-se pelo menos dois 
pontos principais nesta discussão: i) o reconhecimento da dependência brasileira do gás importado e o 
seu significado para a segurança de abastecimento de gás natural; e ii) a modificação patrimonial da 
Petrobras na Bolívia. No que se refere aos fluxos de gás entre os dois países, no entanto, os impactos reais 
foram mínimos no Gasbol e mais importantes no caso do gasoduto Lateral Cuiabá. 
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O projeto teria risco reduzido, visto o contrato de capacidade no 
mercado elétrico, que garantiria a remuneração dos investimentos do 
gasoduto e da termoelétrica, mesmo que esta não operasse. O pagamento é 
efetuado para que a termoelétrica esteja disponível para gerar eletricidade, 
independentemente da produção real. Tanto a concepção quanto a execução 
do projeto foram feitas por duas empresas privadas (Enron e Shell) e com 
recursos próprios.60

Para este empreendimento, quatro empresas foram constituídas: 
i) a Empresa Produtora de Energia (Pantanal Energia), proprietária e 
operadora da termoelétrica; ii) a empresa Gás Oriente Boliviano, dona do 
trecho boliviano do gasoduto; iii) a empresa Gás Ocidente Mato Grosso, 
proprietária e operadora do trecho brasileiro do gasoduto; e iv) a empresa 
Transborder Gas Service, que tinha o papel de comerciante (trader), 
comprando e vendendo o gás além das capacidades de transporte dos dois 
lados da fronteira. O contrato de compra do gás boliviano foi feito com 
a Andina, controlada pela Repsol, no volume de 2,2 milhões de m3/d. O 
contrato é de 21 anos, com cláusulas ToP de 80% e SoP de 100%, nos 
moldes do contrato do Gasbol (Gosmann, 2011).

Ainda segundo Gosmann (2011), o preço do gás contratado era 
próximo do valor do contrato da Petrobras. Entretanto, as cláusulas não 
previam ajuste em relação ao preço do petróleo, mas simplesmente um ajuste 
em relação à inflação norte-americana.61

O gasoduto começou a ser construído em 1999 e entrou em operação 
em 2001. Todavia, com as mudanças institucionais na Bolívia, em 2006 foi 
decretado que somente a YPFB teria o direito de comercializar gás natural 
boliviano. Como consequência, o contrato foi anulado. Esperava-se que 
quando a YPFB readquirisse o controle acionário da Andina o contrato 
pudesse ser mantido. Porém, a YPFB não aceitou as condições contratuais. 
Depois de repetidas tentativas de renegociação e de interrupções do serviço, 

60. O empreendimento foi adquirido pela Ashmore Energy International, visto que esta obteve os ativos 
da Eron (depois da falência) e da Shell. 

61. Utilização do Producer Price Index (PPI). 
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os fluxos de gás foram completamente interrompidos.62 Neste momento, 
houve uma tentativa de intervenção do governo brasileiro para renegociar 
diretamente com a Bolívia, mas não se conseguiu restabelecer o comércio 
de gás natural por este gasoduto.

Como consequência da incapacidade de se chegar a um acordo, a 
única solução foi integrar este contrato ao contrato do Gasbol, que 
já possuía um acordo respaldado pelos governos de ambos os países  
(Gosmann, 2011). A fim de encontrar uma solução para a crise, a 
termoelétrica entrou em acordo com a Petrobras. A Petrobras acabou 
assumindo a usina por meio de um contrato de locação e, depois de quatro 
anos parado, o gasoduto Lateral Cuiabá voltou a transportar gás.63 O 
mecanismo de resolução de conflito neste caso passou pela integração dos 
contratos sob a proteção da empresa estatal, que provou ter capacidade de 
negociação para solucionar conflitos superior à da empresa privada.

3.6 Colômbia-Venezuela

Em novembro de 2005 o presidente Hugo Chávez e o presidente Álvaro 
Uribe assinaram um acordo presidencial energético que permitia a 
construção do gasoduto entre a Venezuela e a Colômbia.64 Neste acordo, 
a propriedade, a construção, a administração, a operação e a manutenção 
do gasoduto em sua totalidade foram definidas como responsabilidade da 
PDVSA-Gas (Colombia, 2006). Em julho de 2006 se protocolizou o início 
da construção do gasoduto, que entrou em operação em 2008.65

Os portfólios energéticos da Colômbia e da Venezuela poderiam gerar 
questionamentos sobre o modelo de integração entre os países. Todos  
os projetos anteriormente analisados são unidirecionais, isto é, construídos 

62. Como descrito pela ANP (2011, p. 16) “em agosto daquele ano a EPE iniciou a importação de 
gás boliviano destinado à usina termelétrica (UTE) de Cuiabá, sendo este gás escoado pelo gasoduto 
Lateral Cuiabá. Em termos contratuais, este gás foi fornecido à EPE pela empresa comercializadora 
Transborder. O volume médio importado mantém uma relativa regularidade até o segundo quadrimestre 
de 2007 e passou a se apresentar bastante irregular no início de 2008, quando cessaram totalmente as 
importações”.

63. A Portaria no 213 do MME no dia 11 de abril de 2012 autoriza a Petrobras a importar gás da Bolívia 
pelo Lateral Cuiabá. 

64. Trata-se do Acuerdo Presidencial de Punto Fijo, assinado em 24 de novembro de 2005.

65. O gasoduto percorre 225 km e tem o diâmetro de 26 polegadas. Sua capacidade máxima é 14.158 
milhões de m3/d (Torres, 2006).
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para transportar gás numa única direção. Este projeto possui um caráter 
bidirecional desde o início de sua concepção. A previsão inicial era que no 
primeiro período, que iria até 2012, o fluxo do gasoduto seria da Colômbia 
para a Venezuela, e num segundo momento seria obtido o fluxo contrário 
(da Venezuela para a Colômbia).

A explicação para a Venezuela, maior exportadora de hidrocarbonetos 
da América do Sul, importar gás colombiano está na escassez de gás na 
região noroeste do país e na disponibilidade do recurso na zona colombiana 
de Ballenas.

Importantes investimentos na Venezuela devem ser realizados para que 
o país possa cumprir o contrato e seja capaz de reverter o fluxo, atendendo à 
sua própria região e ao mercado colombiano. Estes investimentos sofreram 
atrasos, o que levou a uma renegociação do contrato em 2011, quando foi 
acordada uma extensão nos prazos da inversão de fluxos. A exportação da 
Colômbia para a Venezuela deve continuar até 2014, nas mesmas bases do 
contrato anterior.

A renegociação de cláusulas entre a Colômbia e a Venezuela ocorreu em 
grande parte entre as empresas Ecopetrol, Chevron e PDVSA. Vale ressaltar 
que a renegociação estava inserida no contexto das negociações entre  
os governos para o aprofundamento dos intercâmbios econômicos e 
energéticos.66

3.7 Aspectos relevantes identificados nos estudos de caso

O estudo dos gasodutos de integração na América do Sul realizado nas 
subseções anteriores corrobora o que vem sendo discutido por Ferreira e 
Castilho (2012): a integração se baseou em projetos binacionais e, no longo 
prazo, os projetos baseados em acordos e estratégias governamentais foram 
mais bem-sucedidos que aqueles direcionados pela iniciativa privada.

Ferreira e Castilho (2012) mostram que a maior barreira apontada pelo 
agente para a integração energética são as deficiências nas áreas normativa 
e institucional. A análise dos projetos de gasodutos desta seção mostra a 

66. Em julho de 2012 entrou em vigor o Acuerdo de Alcance Parcial entre a Colômbia e a Venezuela com 
o objetivo de regular as atividades de comércio bilateral entre os países. Este acordo, negociado sob o 
parâmetro normativo da Aladi, é abrangente, incluindo o setor energético.
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necessidade de negociação ex post em quase todos os projetos. Em alguns 
casos, as renegociações e as soluções são rápidas e pouco custosas, mas em 
outros geram altos custos. Muitos dos custos gerados podem ser atenuados 
com uma melhor coordenação dos agentes, como demonstra o estudo 
de caso do Lateral Cuiabá. A dificuldade de obter um acordo chegou a 
parar o uso das infraestruturas instaladas por quase quatro anos, mas, 
depois, destacou-se a capacidade da Petrobras em solucionar o problema, 
incorporando a usina ao seu portfólio de demanda de gás.

Conflitos, mudanças e renegociações são frequentes e existem em 
quase todos os projetos, o que se pode entender considerando-se o caráter 
predominantemente estático do gasoduto67 e o caráter predominantemente 
dinâmico dos fluxos de gás. A demanda de serviço de transporte gerada 
pela demanda e pela oferta de gás natural é extremamente dinâmica, 
incluindo mudanças na economia e na política nacional e internacional. Os 
mecanismos de resolução de conflitos envolvendo a indústria do gás natural 
na América do Sul se deram principalmente de maneira binacional entre os 
Estados. As empresas estatais foram um veículo-chave para se ter acesso a 
este tipo de renegociação, o que gera duas preocupações. Primeiramente, não 
seria mais eficiente e justo um processo de renegociação entre os Estados que 
incluísse todos os países? As negociações bilaterais foram as que funcionaram 
até hoje; contudo, não trataram e não tinham como objetivo tratar os países 
de maneira equivalente. Isto pode se tornar um problema para a integração, 
uma vez que as negociações bilaterais não garantem – nem objetivam garantir 
– a solidariedade e a justiça entre os países, principalmente em relação aos 
menores. Em segundo lugar, as negociações bilaterais e desiguais dificultam 
o desenvolvimento de projetos envolvendo diversos países da região e  
geram um aumento da desconfiança de um país em relação ao outro.

As renegociações bilaterais entre Estados também são problemáticas 
para as empresas de capital privado, que têm menor acesso ou maior custo 
de acessar os governos dos países para que possam renegociar. A coordenação 
e os interesses do Estado de renegociar e resolver conflitos incluindo as 

67. O investimento em gasodutos é em grande parte discreto, decidido em um momento entre construir e 
não construir. Isto é agravado pelas economias de escala, que incentivam a agregação de vários agentes na  
decisão. Existe um espaço para investimentos incrementais, como em compressores e pequenos 
gasodutos adjacentes, que aumentam a capacidade do gasoduto original, mas este potencial já é definido 
no momento do investimento original.
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empresas privadas se mostraram pouco exitosos. A atração de investimentos 
externos para os projetos exitosos de integração de infraestrutura também 
dependerá de mecanismos multilaterais de resolução de conflitos que sejam 
capazes de incluir os interesses privados.

4 RESOLUÇÃO DE CONFLITOS: O PAPEL DAS INSTITUIÇÕES MULTILATERAIS 
   SUL-AMERICANAS NO SETOR DE ENERGIA

O intento de avançar nos acordos multilaterais no setor do gás se mostrou 
pouco exitoso.68 A construção, a operação e a resolução de conflitos em 
relação aos gasodutos se basearam em negociações e acordos bilaterais. Os 
investidores privados encontram muita dificuldade em recorrer caso tenham 
conflitos com os Estados com os quais negociam. Nos casos de conflito entre 
um agente e o Estado vizinho, este possui três opções: i) requerer ao seu país  
de origem que represente seus interesses e que apresente uma queixa ao 
país receptor; ii) litigar no país receptor – embora nestes casos os Estados 
estejam quase sempre protegidos pela cláusula de imunidade soberana; e 
iii) absorver os custos. Estes mecanismos são custosos e arriscados para 
as empresas que investem em ativos específicos e se tornam dependentes 
das ações dos Estados para que possam remunerá-los, como é o caso dos 
gasodutos na América do Sul.

Proliferaram instituições que ambicionam facilitar a integração 
regional, incluindo parte dos países sul-americanos, ou todos eles. Dentro 
destas instituições, a integração energética pode ser considerada o principal 
propósito ou um objetivo relevante. De toda forma, há uma grande 
diversidade de instituições regionais impactando a integração energética 
da América do Sul. Estas instituições muitas vezes têm objetivos sobrepostos 
e possuem recortes regionais muito distintos. Entre estas instituições, 
destacam-se: Aladi; Organização dos Estados Americanos (OEA); Associação 
Regional de Empresas de Petróleo e Gás Natural na América Latina e Caribe 
(Arpel); Organização Latino-Americana de Energia (Olade); Comissão de 
Integração Energética (Cier); Iniciativa para a Integração da Infraestrutura 
Regional Sul-Americana (Iirsa); União de Nações Sul-Americanas (Unasul); 
Mercado Comum do Sul (Mercosul); Comunidade Andina de Nações 

68. No mercado elétrico se observa um maior esforço de estabelecer instituições multilaterais, mas com 
sucesso limitado. 
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(CAN); Corporação Andina de Fomento (CAF); e Conselho Energético 
Sul-Americano da Unasul.

A contribuição destas instituições para a integração pode dar-se 
por diversos mecanismos, classificados aqui em três blocos: mecanismos 
de promoção do investimento (seja planejamento, seja financiamento); 
mecanismos de coordenação de operação (regras harmonizadas ou comuns); 
e mecanismos de resolução de conflitos de interesse.

Algumas instituições têm previsão para empregar mais de um destes 
mecanismos, ou já os empregam de fato. Esta seção focalizará as instituições 
que atuam ou poderiam atuar por meio de mecanismos de resolução de 
conflitos em relação ao uso de gasodutos: Aladi, Olade, Mercosul e Unasul.69

Além disso, será examinado um tipo de mecanismo privado de resolução 
de conflitos internacionais utilizado em diversos projetos de investimento – 
as arbitragens internacionais, as quais têm como finalidade arbitrar litígios 
entre o Estado e as empresas privadas. O uso deste mecanismo a fim de 
resolver conflitos internacionais entre os países sul-americanos restringiria 
o campo das negociações entre os Estados e desestimularia o caminho da 
solidariedade. Ele é, porém, o único mecanismo ativo de resolução de 
conflitos entre o investidor privado e os Estados.

4.1 Arbitragem internacional

No que tange à solução de conflitos entre os países integrados por gasodutos, 
poder-se-ia imaginar a possibilidade de usar mecanismos universais, como 
as arbitragens internacionais.70 Contudo, tendo em vista os efeitos negativos 
já observados no uso deste mecanismo, esta não parece ser uma solução 
provável para proporcionar a integração da América do Sul.

A solução de conflitos internacionais no comércio é em grande parte 
regida pela Organização Mundial do Comércio (OMC). As instituições 

69. Outra instituição que poderia ser incluída neste grupo é a CAN, que assim como o Mercosul possui 
um tribunal já estabelecido para a resolução de conflitos. Contudo, foi dada prioridade ao estudo das 
instituições nas quais o Brasil participa. Para entender a amplitude da CAN e suas diferenças em relação 
ao Mercosul, ver Garate (2006). 

70. O mecanismo de arbitragem internacional vem sendo amplamente utilizado na indústria de energia. 
Como mostra Alonso (2013), 20 das 48 demandas apresentadas nos fóruns de comércio exterior contra 
a Argentina entre 2002 e 2010 foram no setor de gás natural e petróleo.

Livro_Brasil_NovasDimensoes.indb   393 8/26/2014   4:45:46 PM



394 O Brasil e Novas Dimensões da Integração Regional 

privadas de certa forma equivalentes em matéria de investimentos em 
infraestruturas são os mecanismos de arbitragem internacional. Os fóruns 
mais comuns de arbitragem internacional são: o Centro Internacional de 
Solução de Diferenças Relativas ao Investimento71 (Ciadi), nos Estados 
Unidos; a Corte Internacional de Arbitragem (CCI), na França; o Instituto 
de Arbitragem da Câmera de Comércio de Estocolmo, na Suécia; e a Corte 
Internacional de Arbitragem de Londres, na Inglaterra.

Como explica Mortimore (2009), os tribunais de arbitragem 
internacionais são menos utilizados que a OMC e estão sujeitos a críticas. 
Entre as críticas realizadas pelo autor, aponte-se a rigidez das cláusulas 
internacionais e dos tribunais de arbitragem e as dúvidas em relação à 
legitimidade dos mecanismos. Deve-se lembrar que, embora exista um 
número grande de países que são receptores líquidos de investimentos 
estrangeiros, os centros de arbitragem internacional se localizam 
principalmente nos países que são investidores líquidos; logo, pode-se colocar 
em dúvida a imparcialidade destas instituições. Ademais, a imparcialidade 
pode ser ainda mais prejudicada, visto tratar-se de tribunais privados, cujas 
regras muitas vezes permitem ampla interpretação e, portanto, largo espaço 
de discricionariedade.

A legitimidade e o caráter democrático das decisões destes tribunais 
são discutíveis. Como explica Mortimore (2009), os possíveis conflitos 
de interesse que podem existir nestes processos prejudicam os princípios 
básicos do direito público com respeito à prestação de contas, à transparência 
e à independência judicial. Ainda segundo o autor, o país receptor de 
investimento externo é reduzido a uma entidade comercial. Ademais, 
deve-se chamar a atenção para os elevados custos destes processos e os longos 
períodos que podem envolver.

O uso de tribunais de arbitragem internacional é uma das condições 
definidas em acordos bilaterais de investimentos realizados entre os Estados, 
sob os quais os contratos são assinados. Vale notar que os países em 
desenvolvimento com maior poder de negociação, como os BRICS (Brasil, 
Rússia, Índia, China e África do Sul), não assinam este tipo de contrato. 
Na América do Sul, excluindo-se o Brasil, esta é uma prática habitual que 

71. Como Alonso (2013) destaca no caso argentino, o Ciadi tem sido o fórum de arbitragem internacional 
mais utilizado até o momento.
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trouxe diversos conflitos e custos para os países da região.72 A definição de 
um organismo de renegociação e resolução de conflitos na América do Sul 
teria como objetivo ajudar os países de duas formas: i) diminuindo seu custo 
de negociação ex post – quando o conflito já existe e precisa ser resolvido; 
e ii) transformando os países em locais menos arriscados e mais previsíveis 
para os investidores, evitando assim a necessidade de aqueles se submeterem 
a cláusulas abusivas para atraírem estes.

Outra crítica ao uso destes tribunais de arbitragem advém do 
questionamento sobre se estes mecanismos são capazes de trazer 
previsibilidade e diminuição dos riscos aos investidores. Alonso (2013), ao 
analisar o caso argentino e os diversos processos julgados pela arbitragem 
internacional, chega à conclusão de que este mecanismo não se mostrou 
capaz de diminuir riscos aos agentes privados. Por um lado, os processos 
de arbitragem basearam-se em diferentes critérios e interpretações, o que 
levou a soluções muito distintas, e como consequência não aumentou a 
previsibilidade das empresas privadas. Por outro lado, observou-se que o 
comportamento oportunista, tanto dos agentes privados como do Estado, 
dificultou a atuação da arbitragem internacional.

Como consequência das diversas críticas aos tribunais de arbitragem 
internacionais, os países da América do Sul estão, cada vez mais, se 
posicionando contra o uso destes mecanismos para a resolução de conflitos.73

4.2 Olade

Construída a partir do Convênio de Lima em 1973, a Olade é a mais antiga 
das instituições examinadas neste capítulo. A instituição passou por diversas 
modificações e sua força de atuação mudou ao longo do tempo. A Olade é 
uma organização política e de apoio técnico junto à qual os Estados-membros 
realizam esforços comuns para a integração energética da América Latina. 
Os países-membros são: Argentina, Barbados, Belize, Bolívia, Brasil, Chile, 
Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, Granado, Guatemala, Guiana, 

72. Para informações referentes ao uso do tribunal de arbitragem nos países da região, ver Mortimore 
(2009). 

73. Como exemplo, cite-se o posicionamento da Assembleia Nacional do Equador contra a decisão do 
Ciadi relativa ao conflito com a petroleira norte-americana Oxy em 2012 (Mediación y Arbitraje, 2012). 
Ademais, países como a Bolívia, a Venezuela e o Equador já não fazem parte do quadro de membros do 
Ciadi (Jiménez, 2013). 
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Haiti, Honduras, Jamaica, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, 
República Dominicana, Suriname, Trinidad e Tobago, Uruguai e Venezuela.

A Olade objetiva contribuir para a integração, o desenvolvimento 
sustentável e a seguridade energética dos países-membros e, para tanto, 
assessora e impulsiona a cooperação e a coordenação entre os países-membros. 
Entre os objetivos da Olade redefinidos em 2003, o papel de arbitragem, 
conciliação e soluções de divergências foi levantado (Nuti, 2006).

Haveria um papel para a Olade de mediadora de conflitos nas relações bilaterais 
ou, ainda, de intermediadora entre as partes, seja entre países, ou seja, mesmo 
entre empresas e governo de um mesmo país. Tal papel não está contemplado nos 
novos regulamentos e missões da organização, mas consta da pauta de reflexões dos 
assessores que acompanham e dão suporte à representação internacional do governo 
brasileiro na área de energia. Dentro dessa visão, o papel de mediação de conflitos 
teria o sentido de revitalizar a Olade e, no caso do governo brasileiro, fazer despertar 
a importância da instituição para os objetivos da integração (Nuti, 2006, p. 42).

Neste sentido, foi discutida no âmbito da Olade uma proposta de 
criação de um centro de arbitragem, conciliação e soluções de divergências 
relacionadas ao setor energético. Para se atingir o objetivo proposto, seria 
necessário construir e estabelecer uma institucionalidade.

Em 2006, na 37a Reunião de Ministros no México,74 a Olade propôs 
uma Carta Energética Latino-Americana e do Caribe que objetivava 
reconhecer uma instituição de caráter latino-americano encarregada de 
acordos e resoluções de caráter energético que promovesse a criação de um 
centro de conciliação e arbitragem em energia. Desde então se avaliaram 
distintas alternativas. Em consequência das discussões e das negociações, 
a proposta foi diminuindo sua força e seu caráter vinculativo, e o que foi 
aprovado em 2009 foi um instrumento facilitador de negociações.75

A Decisão Ministerial no XL/D/467 adotada em 30 de outubro de 
2009 na XL Reunião de Ministros de Energia em Lima aprovou o Instrutivo 
de Processo e Procedimento para que a organização atue como facilitadora 
de bons ofícios. Isto significa que, quando os países-membros envolvidos em 
uma controvérsia ou um conflito sobre a interpretação ou a aplicação de 

74. A Reunião de Ministros é o órgão máximo de governo e autoridade da Olade. 

75. Para mais detalhes sobre o papel da Olade como facilitador de bons ofícios, ver Olade (2012).
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acordos de caráter internacional em matéria energética solicitem e aceitem 
de maneira voluntária, a Olade atuará como facilitadora das negociações.

Os bons ofícios da Olade objetivam uma instância prévia e não 
vinculante para a solução de diferenças no setor energético. O mecanismo 
é caracterizado conforme a seguir.

1)	 Voluntariedade. Os países que participam do processo de 
facilitação o fazem de maneira voluntária. Ante a ausência  
de consentimento voluntário e expresso de algum dos países, o 
procedimento não pode ser iniciado.

2)	 Indústria da energia. O mecanismo versa sobre as diferenças que 
surjam a partir de controvérsias relacionadas com a interpretação 
ou a aplicação de acordos ou contratos de caráter internacional em 
matérias energéticas subscritos entre dois ou mais países-membros.

3)	 Imparcialidade. A facilitação é desenvolvida por um terceiro 
imparcial selecionado de comum acordo pelos países. O  
terceiro não deverá ter interesse privado, político ou pessoal 
no resultado da diferença, nem poderá receber instruções de 
nenhum governo, nem da Olade, nem de outra entidade ou 
organização nacional ou internacional.

4.3 Aladi

A Aladi foi fundada em 1980 como sucessora da Associação  
Latino-Americana de Livre Comércio (ALALC). Os países-membros são: 
Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, Chile, Equador, México, Paraguai, 
Peru, Uruguai e Venezuela. O objetivo da associação é o estabelecimento 
de um mercado comum latino-americano de forma progressiva, gradual e 
respeitando as diferenças. Para tanto, as normas e os mecanismos internos 
têm como objetivo a promoção e a regulação do comércio recíproco, a 
complementação econômica e o desenvolvimento de ações de cooperação 
econômica que ajudem na ampliação dos mercados.
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Grande parte dos acordos firmados pela Aladi não inclui todos os 
membros da associação.76 A possibilidade de definir áreas de preferências 
econômicas permite que os acordos tenham alcance parcial e, portanto, que 
a Aladi seja um espaço que englobe um grande número de acordos que não 
incluem a totalidade dos seus membros, podendo inclusive ser bilaterais.

Como ressalta Ruiz-Caro (2006), na década de 1990 acordos 
relacionados à indústria de energia elétrica, gás natural e petróleo foram 
subscritos no âmbito da Aladi. O primeiro dos acordos referindo-se ao gás 
natural foi realizado entre Argentina e Uruguai (1992), posteriormente 
Argentina e Bolívia, Bolívia e Brasil, Argentina e Chile, e recentemente 
em um protocolo mais geral incluindo o setor energético entre Venezuela 
e Colômbia.

Em 1990 se estabeleceu um procedimento para preservar o 
cumprimento dos compromissos contraídos nos acordos dos países-membros 
e na resolução da associação. Acordou-se que qualquer país-membro que 
se considere esteja aplicando medidas incompatíveis com o pactuado no 
Tratado de Montevidéu (1980) ou com as resoluções da associação estará 
sujeito a um processo pela Aladi para a resolução de controvérsias.

O procedimento possui três passos principais: primeiro, uma consulta 
que deve ser respondida pelos países. Se expirar o prazo e não se chegar a 
uma solução satisfatória, os países-membros poderão levar a controvérsia 
ao Comitê de Representantes, que apresentará os procedimentos ou as 
fórmulas mais adequadas para a resolução dos conflitos. Uma das grandes 
vantagens do procedimento estabelecido pela Aladi é a simplicidade e a 
rapidez, se comparado com outros mecanismos propostos pelos organismos 
multilaterais e pelos centros de arbitragem internacional. O lado negativo 
deste mecanismo é sua incompletude, uma vez que as regras sobre as quais se 
baseiam são amplas77 e só representam controvérsias entre Estados-membros, 

76. “A Aladi permite a celebração de Acordos de Alcance Parcial, que se constituem numa reação à rigidez 
multilateral do Tratado de 1960, que estendia automaticamente a todos os países-membros as concessões 
incorporadas no programa de liberalização. Mediante o uso desse mecanismo de multilateralização 
progressiva assinaram-se diversos acordos bilaterais e, inclusive, anos depois, permite-se o surgimento do 
Mercosul” (Corral, 2009, p. 93).

77. A amplitude da Aladi se refere tanto aos setores, uma vez que é multissetorial, quanto à abrangência 
dos princípios gerais, visto que grande parte das regras mais específicas é de caráter binacional.
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isto é, empresas ou qualquer outra representação jurídica não podem utilizar 
a Aladi como mecanismo de solução de controvérsia.

4.4 Mercosul

O Mercosul, embora nasça em 1991 num contexto em que os acordos de 
integração sub-regional são caracterizados por uma maior orientação aos 
mercados, ainda mantém uma visão abrangente da integração (Corral, 2009).78

O desenvolvimento do Mercosul foi marcado por diversas fases. 
Começou por objetivos mais restritos e focados no âmbito econômico (mais 
precisamente no comércio)79 e caminhou para objetivos e metas mais amplas 
no decorrer do tempo (Almeida, 2011). Isto ficou mais proeminente nos 
anos 2000 devido à conjuntura política e econômica dos países.80

A integração energética entrou na pauta do Mercosul com o Protocolo 
de Ouro Preto (1998), que estabelece entre seus objetivos o estímulo à troca 
de energia entre os países integrantes e a não discriminação de produtores 
e consumidores dos países constituintes. Observa-se, entretanto, que o 
critério de não discriminação não é sempre respeitado. A discriminação 
entre os agentes dos países constituintes é um grande fator de conflito. 

78. Note-se que o Mercosul se enquadra no âmbito da Aladi. “Numa perspectiva regional, o Tratado 
de Assunção encontra o seu amparo jurídico no direito de integração regional representado pelo Tratado de 
Montevidéu de 1980, que autoriza a formação de acordos de alcance parcial, em várias modalidades, 
mediante o cumprimento de alguns requisitos já resenhados. O Tratado de Assunção, no seu formato de 
Acordo de Alcance Parcial (ACE no 18), está obrigado a cumprir os princípios gerais instituídos no Artigo 9 
do Tratado de Montevidéu de 1980 (Aladi). Neste contexto, a Aladi, berço dos primeiros antecedentes do 
Mercosul, constituirá o núcleo ao redor do qual coexistirão acordos bilaterais” (Carneiro, 2006, p. 413).

79. “Segundo o próprio Tratado de Assunção, os objetivos para a primeira fase seriam constituir, até 31 
de dezembro de 1994, um mercado comum caracterizado pela ‘livre circulação de bens, serviços e fatores 
produtivos’, pelo ‘estabelecimento de uma tarifa externa comum’, e pela ‘coordenação das políticas 
macroeconômicas’, assim como o ‘compromisso dos Estados partes de harmonizar suas legislações nas 
áreas pertinentes’. A julgar-se pelo cumprimento dessas metas, poder-se-ia dizer que o Mercosul continua 
ainda nessa etapa de transição, já que estas não foram cumpridas em sua totalidade” (Corral, 2009, p. 99). 

80. “Os fluxos de comércio e investimento sofreram uma inflexão negativa após 1999, num contexto de 
aprofundamento das assimetrias econômicas relacionadas à desvalorização do real e ao agravamento da 
crise argentina, as quais contribuíram para uma paralisia institucional do bloco. Esta situação teria levado 
ao Mercosul a mudança de discurso nos países-membros, no sentido de investir mais na integração 
intrabloco, bem como no aprofundamento das relações destes com os outros países da América do 
Sul. Neste sentido, destacam-se a entrada da Venezuela como membro pleno, a criação do Parlamento 
do Mercosul e a aprovação do Fundo de Convergência Estrutural – Focem – destinado, entre outros 
objetivos, a enfrentar as assimetrias e fortalecer a coesão social, em particular dos países e regiões menos 
desenvolvidas” (Corral, 2009, p. 99). 
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No que se refere à indústria do gás, os conflitos têm sido manejados de 
maneira bilateral, isto é, sem se recorrer às instâncias próprias ao Mercosul 
(Garate, 2006).

Apesar de o Mercosul possuir um aparato institucional para a resolução 
de conflitos, este mecanismo nunca foi acionado no setor energético, nem 
em nenhum conflito envolvendo infraestrutura. Até hoje o mecanismo de 
resolução de conflitos só foi acionado para assuntos estritamente comerciais 
(circulação de bens).81

O Tratado de Assunção não instituiu nenhum órgão judicial para 
decidir sobre as dúvidas e os litígios que pudessem advir da interpretação 
dos instrumentos do Mercosul. O documento, contudo, contempla um 
Sistema de Solução de Controvérsias entre os Estados-partes com três níveis: 
i) negociações diretas;82 ii) intervenção do Grupo Mercado Comum, que 
formularia recomendações; e iii) apreciação da reclamação pelo Conselho 
do Mercado Comum (Carneiro, 2006). Como detalha Carneiro (2006), há 
diversas alterações no Sistema de Solução de Controvérsias, mas é somente 
no Protocolo de Olivos, que entrou em vigor em janeiro de 2004, que há 
uma institucionalização jurisdicional do Mercosul maior.83

O procedimento para os Estados no marco do Protocolo de Olivos se realizará 
em três fases: a fase das negociações diretas (Capítulo IV) e de intervenção o 
Grupo Mercado Comum com o procedimento opcional dos Estados ao GMC 
(Capítulo V), uma fase arbitral com a instituição do Tribunal Ad Hoc (Capítulo 
VI), e a possibilidade de uma última fase mediante a revisão do laudo pelo Tribunal 
Permanente de Revisão (Capítulo VII) (Carneiro, 2006, p. 519).

81. Segundo os laudos disponibilizados pelo TPR, os conflitos levados ao tribunal se referem aos seguintes 
produtos: carne de porco, produtos têxteis, carne de frango, lã, bicicletas, produtos fitossanitários e tabaco. 

82. As negociações diretas – primeiro passo nas negociações de soluções de controvérsias – podem ser 
vistas como um ponto que deveria ser essencial no processo de renegociação do uso de infraestruturas, visto  
que, diferentemente do simples comércio, conflitos incluindo infraestruturas (fluxos de serviços), 
renegociação dos serviços e manutenção de sua continuidade são assuntos centrais. 

83. “De acordo com as suas próprias considerações, a criação do PO (Protocolo de Olivos) tem em conta ‘a 
necessidade de garantir a correta interpretação, aplicação e cumprimento dos instrumentos fundamentais 
do processo de integração e do conjunto normativo do Mercosul, de forma consistente e sistemática’ e  
a ‘conveniência de efetuar modificações específicas no sistema de solução de controvérsias de maneira a 
consolidar a segurança jurídica no âmbito do Mercosul’ (Preâmbulo do PO). Este instrumento estrutura-se 
em cinquenta e seis artigos distribuídos em quatorze capítulos” (Carneiro, 2006, p. 514). 
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Note-se que o Tribunal Arbitral Ad Hoc será composto por três 
árbitros, selecionados de uma lista conformada prioritariamente pelos 
Estados. Cada Estado-parte na controvérsia designará um árbitro. O terceiro 
árbitro, escolhido como árbitro presidente, deverá ser designado com o 
acordo dos Estados-partes da controvérsia.84 O mecanismo de composição  
do Tribunal Arbitral Ad Hoc para cada controvérsia não pode ser considerado 
estável (dada a rotatividade dos árbitros) nem externo aos Estados (visto o 
papel destes na escolha dos árbitros). Neste sentido, como ressalta Zanoto 
(2006) a comissão de solução de controvérsias pode ser interpretada como 
comissões ad hoc para cada conflito. Como consequência, as interpretações e 
as soluções destes são determinadas por critérios e interpretações variadas, o 
que dificulta a definição de uma jurisprudência.85

A inclusão do Tribunal Permanente de Revisão (TPR) objetivou dar 
um passo em direção a uma institucionalidade mais estável, devido à maior 
estabilidade dos árbitros.86 O TPR tem o poder de confirmar, modificar ou 
revogar a fundamentação jurídica e as decisões do Tribunal Arbitral Ad Hoc.87

A criação do TPR foi a grande inovação trazida pelo Protocolo de Olivos, quando 
comparado com o procedimento adotado pelo Protocolo de Brasília. Esta inovação 

84. Se os Estados não chegarem a um acordo, o árbitro será sorteado pela Secretaria Administrativa 
entre os árbitros da lista para o terceiro árbitro do Artigo 11, excluindo-se os nacionais dos Estados em 
controvérsia. 

85. Zanoto (2006) argumenta que o TPR do Mercosul deve ser visto teoricamente como um órgão que 
se localiza entre o órgão de apelação da OMC e a institucionalidade do Tribunal de Justiça da União 
Europeia (UE). 

86. “O Protocolo de Olivos (PO) no seu Artigo 18 dispõe que cada Estado Parte designará 1 (um) árbitro 
titular e 1 (um) árbitro suplente para integrar o Tribunal Permanente de Revisão (TPR), por um período 
de dois (2) anos, renováveis por não mais de dois períodos consecutivos. O quinto árbitro será eleito 
por unanimidade pelos Estados Partes por um período de três anos (3) não renovável salvo acordo em 
contrário dos Estados Partes. Este terá nacionalidade de algum dos Estados Partes do Mercosul. Se não 
existir acordo a designação será feita por sorteio. São cinco árbitros com disponibilidade permanente 
e, uma vez aceita a designação, deverão estar disponíveis de modo permanente para atuar quando 
convocados. Isso significa que não despacham diariamente na sede do TPR” (TPR, 2013).

87. Alguns atores chamam a atenção para o caráter de disponibilidade, mas não de permanência, dos 
árbitros do TPR. Segundo autores como Dreyzin de Klor e Pimentel (2004) e Carneiro (2006), este ponto 
enfraquece o poder de construção de uma jurisprudência do Mercosul. Ademais, estes autores ressaltam o 
interesse de avançar na institucionalização do Mercosul por meio da criação de um Tribunal de Justiça. De 
acordo com Dreyzin de Klor e Pimentel (2004), o principal motivo que “impediu criar um tribunal arbitral 
permanente se deve à onerosidade que isso acarretaria. Não só pelo que implica o tribunal em si, senão 
por todo o aparelho burocrático que se requer para seu funcionamento com caráter estável” (Dreyzin de 
Klor e Pimentel, 2004, p. 192).
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pretende claramente obter maior coerência entre as decisões adotadas pelos 
tribunais ad hoc que já adotaram interpretações divergentes nos casos que até agora 
lhes foram submetidos. Da mesma forma, embora se afirme que a decisão do TPR 
terá efeito de coisa julgada “com relação às partes”, sem adotar qualquer tipo de 
posição vinculante para as decisões futuras, é previsível que a jurisprudência do 
TPR será algo a ser considerado pelos tribunais ad hoc posteriores, a exemplo do que 
ocorre em relação às decisões do Órgão de Apelação da OMC (Barral, 2002, p. 16).

Apesar dos avanços do Protocolo de Olivos, a ausência de um aparato 
burocrático permanente e estável é apontada como uma fragilidade na 
construção de um processo jurídico supranacional sólido. Outra característica 
do Protocolo de Olivos contrária ao desenvolvimento de uma instituição 
estável se refere ao seu caráter provisório. Segundo o Artigo 53 do protocolo:

Antes de culminar o processo de convergência da tarifa externa comum, os Estados 
Partes efetuarão uma revisão do atual sistema de solução de controvérsias, com 
vistas à adoção do Sistema Permanente de Solução de Controvérsias para o Mercado 
Comum a que se refere o numeral 3 do Anexo III do Tratado de Assunção (Argentina 
et al., 2002, Artigo 53).

No que se refere ao potencial de o processo de arbitragem do Mercosul 
atuar na resolução de conflitos na indústria de gás natural, uma grande 
fragilidade é o desequilíbrio do tratamento de particulares no processo  
de arbitragem do Mercosul. No processo de desenvolvimento do Protocolo de 
Olivos, o Uruguai fez uma demanda de inclusão de particulares no processo 
de arbitragem e, em especial, de acesso ao Tribunal Permanente de Arbitragem 
(Carneiro, 2006). Após as negociações, contudo, a demanda de particulares 
foi estabelecida sobre regras distintas, não incluindo, por exemplo, os 
avanços referentes ao TPR.

Pese a que o Uruguai tenha defendido com sólidos argumentos a necessidade 
de habilitar o acesso dos particulares ao tribunal de solução de controvérsias do 
Mercosul, manteve-se em linhas gerais o mecanismo de Brasília não se introduziram 
mudanças favoráveis e a inovação produzida merece uma crítica ao limitar a 
intervenção do particular no procedimento de consultas (Dreyzin de Klor e 
Pimentel, 2004, p. 214).

O procedimento de resolução de conflitos do Mercosul poderia atuar 
como referência na resolução de conflitos no que tange ao fluxo de gás e ao 
uso de infraestruturas. Como principal ponto positivo da institucionalidade 
do Mercosul, pode-se ressaltar seu caráter histórico, o uso do mecanismo 
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em outras áreas e a construção de um debate e uma reflexão já existentes 
sobre os mecanismos utilizados.

Entre as fragilidades da utilização deste mecanismo, em contraposição ao 
aparato que seria necessário à solução de conflitos no uso de infraestruturas, 
destaquem-se:

l	 o limitado número de participantes (Estados-partes);

l	 a dificuldade do acesso de particulares ao mecanismo de resolução 
de controvérsias;

l	 o pequeno aparato burocrático permanente;

l	 o caráter transitório das regras atuais – apenas vigorarão até que 
se encerre o processo de convergência da tarifa externa comum 
(TEC); e

l	 a adequação das regras, até agora, ao fluxo de serviços, seguindo-se 
os moldes da OMC.88

4.5 Unasul

Fundada em 2008, a Unasul é a mais jovem das instituições destacadas 
nesta seção. Ela é composta por Argentina, Bolívia, Brasil, Colômbia, 
Chile, Equador, Guiana, Paraguai, Peru, Suriname, Uruguai e Venezuela. O 
objetivo da Unasul é amplo, incluindo aspectos como a integração cultural, 
social, econômica e política dos países-membros. Entre os objetivos mais 
específicos e prioritários encontra-se a integração energética, defendendo 
o aproveitamento integral, sustentável e solidário dos recursos da região.

Além da diferença dos membros, destaca-se como distinção entre a 
Unasul e o Mercosul a maturidade institucional, visto que a primeira é 
muito mais recente que a segunda, e a amplitude dos objetivos, sendo 
a primeira mais abrangente que a segunda. O Mercosul está baseado na 

88. Sobre os pontos comuns entre as mudanças institucionais do Protocolo de Olivo e os moldes da OMC, 
ver Dreyzin de Klor e Pimentel (2004).
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integração produtiva pelo comércio, enquanto a Unasul parece ter como 
pilar a interação política entre os países.89

Entre as quatro instituições apresentadas até aqui, a Unasul é a única 
que possui uma proposta de resolução de conflitos que não inclui somente 
a relação Estado-Estado, mas também a relação Estado-empresa.

A discussão de como gerir os conflitos entre empresas privadas e 
Estados na Unasul pode a princípio parecer contraditório, visto o caráter 
eminentemente político e o foco nas questões geopolíticas e sociais que a 
instituição apresenta (Barros e Calixtre, 2011).90

Este interesse inicial da Unasul em incluir os agentes privados 
no mecanismo de solução de conflitos, contudo, pode ser entendido 
como uma tentativa de diminuir os custos (econômicos, políticos e 
sociais) do uso dos mecanismos internacionais de arbitragem. Quase 
todos os membros da Unasul incorreram em algum custo relacionado 
às arbitragens internacionais.91

Os mecanismos da Unasul para a resolução de conflitos ainda estão em 
discussão. O grupo de trabalho de solução de controvérsias e investimento 
propôs, já em 2011, um Protocolo Constitutivo do Centro de Mediação e 
Arbitragem, o qual ainda não foi ratificado pelos países-membros. O objetivo 
é avançar na conformação de um centro de assessoria legal, um centro 
sul-americano para a solução de controvérsias e um centro de cooperação 

89. “A Unasul foi constituída para ser um organismo político, que absorve demandas econômicas, 
mas que ultrapassa essa esfera, ao contrário do que se tinha antes. E essa decisão foi política, com 
todas as consequências que disso advieram. (...) O primeiro documento oficial que coloca em evidência 
a construção de uma união de países da América do Sul é a Declaração de Cuzco (...). Os aspectos 
levantados pelo texto destoam dos primeiros documentos constitutivos do Mercosul. Não é uma resposta 
ao movimento econômico que acontece fora do continente, mas a necessidade de uma união interna ao 
continente que mobiliza os presidentes. A comunidade busca a convergência de seus interesses, tendo 
como base os valores apresentados anteriormente. Importante notar a ordem dos interesses. O primeiro 
item é o político, que revela que o escopo da comunidade não é apenas econômico, mas estratégico para 
outras áreas, sem deixar a economia de lado”(Nafalski, 2010, p. 96). 

90. “Segundo o Tratado de Brasília, a Unasul tem como objetivo construir, de maneira participativa e 
consensual, um espaço de integração e união no âmbito cultural, social, econômico e político entre 
seus povos, priorizando o diálogo político, as políticas sociais, a educação, a energia, a infraestrutura, o 
financiamento e o meio ambiente, entre outros, com vistas a eliminar a desigualdade socioeconômica, 
alcançar a inclusão social e a participação cidadã, fortalecer a democracia e reduzir as assimetrias no 
marco do fortalecimento da soberania e independência dos Estados” (Corral, 2009, p. 132).

91. Para casos de arbitragem internacional, ver Mortimore (2009).
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regional para a resolução de controvérsias. Estes mecanismos vão além dos 
objetivos dos outros organismos multilaterais anteriormente analisados, 
uma vez que não se preocupam apenas com a relação entre os Estados 
sul-americanos, mas com a relação entre empresas (dos Estados-membros ou não)  
e Estados-membros. O mecanismo da Unasul ainda é incipiente, está em 
discussão e não possui nenhum material formal para que se possa analisar 
como a discussão do grupo de trabalho sobre resolução de conflitos. De 
toda forma, dependendo do seu desenvolvimento, esta instituição poderia 
incorporar respostas aos custos e aos problemas observados em muitos países 
no uso dos tribunais internacionais de arbitragem.92 É forçoso reconhecer 
que os desafios para operacionalizar e legitimar estes mecanismos são grandes 
e muito incertos.

5 CONCLUSÃO

Há um amplo reconhecimento de que os recursos energéticos da América do 
Sul são superavitários – isto é, a produção ou o potencial de produção são 
maiores que o consumo. Todavia, os recursos são distribuídos desigualmente 
entre os países, e a capacidade de importação e exportação destes recursos entre  
os países é limitada. No caso da indústria do gás natural, a capacidade de 
importação ou exportação de gás depende dos gasodutos de interconexão.

O aprovisionamento estável e seguro dos recursos energéticos é um 
requisito indispensável para o crescimento econômico da região. Para tanto, 
é fundamental desenhar mecanismos de complementaridade e cooperação 
para a integração energética da região que permitam, mediante um marco 
normativo comum, uma circulação ágil e eficiente dos recursos.

Este capítulo identificou as infraestruturas de interconexão de gás 
natural na região, os conflitos e a existência de espaços em que instituições 
multilaterais poderiam atuar facilitando a renegociação dos acordos e dos 
contratos de gás natural da região. O sucesso dos projetos de gasodutos de 
interligação depende do aparato institucional que permite investir, operar e, 
principalmente, resolver os conflitos de interesse que aparecem no decorrer 
do tempo.

92. Vale notar que as empresas, como a petroleira Chevron, começaram a se declarar favoráveis ao 
mecanismo de solução de conflitos da Unasul, como foi no caso do conflito Chevron-Equador (Mediación 
y Arbitraje, 2013). 
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Os estudos de caso mostram uma grande diversidade de combinações 
entre os países e diferentes consequências. Admitindo-se que a subutilização 
e a interrupção dos fluxos de gás nos gasodutos sejam ineficientes 
economicamente, pode-se concluir que os arranjos para a construção dos 
gasodutos obtiveram diferentes níveis de sucesso.

A integração energética da América do Sul passa pelo desenvolvimento 
e pelo uso de infraestruturas como os gasodutos. Este desenvolvimento, por  
sua vez, depende da superação de deficiências no que tange a aspectos 
normativos e institucionais. Se, por um lado, observa-se um grande número 
de instituições que objetivam a integração energética, por outro, verifica-se 
um vácuo quanto aos mecanismos efetivos de resolução de conflitos.

O desenvolvimento de uma instituição forte certamente poderia 
favorecer muitos outros aspectos importantes para a integração, como o 
planejamento e a coordenação de operação. Porém, a existência de uma 
instituição que garanta que o que foi acordado seja realizado, quer dizer, 
efetivamente renegociado, torna-se base para que o planejamento e a 
coordenação de operação sejam discutidos e harmonizados.

Uma instituição que seja capaz de garantir os acordos e os contratos 
tem de ser também capaz de resolver os conflitos de interesses, visto que 
estes são intrínsecos à dinâmica de longo prazo deste tipo de indústria. 
Uma instituição, para ser legítima na América do Sul, deve preocupar-se 
em estabelecer parâmetros que garantam uma distribuição equitativa dos 
benefícios, mantenham os incentivos de todas as partes envolvidas e evitem 
lacunas e vazios legais.

Este tipo de instituição permitiria, por um lado, uma melhor 
articulação entre as definições políticas e sua implementação normativa. 
Isto admitiria contratos mais flexíveis e adaptáveis às adversidades, baseados 
em renegociações menos custosas e arriscadas para as partes.

Futuros estudos deveriam dedicar-se a estudar melhor as características 
que caracterizariam uma instituição com este caráter. Este estudo avança 
chamando a atenção para os tipos de conflitos existentes e as deficiências das 
intuições atuais para resolvê-los. Por sua vez, o desenho de uma instituição 
de renegociação eficiente deve ser aprofundado, incluindo-se exemplos 
internacionais ou de outros setores, como o de compensação financeira. 

Livro_Brasil_NovasDimensoes.indb   406 8/26/2014   4:45:47 PM



407A Integração da Indústria de Gás Natural na América do Sul: desafios institucionais no 
desenvolvimento de infraestruturas de interconexão

Certamente, um estudo mais aprofundado de desenho institucional também 
necessitaria de pesquisas que vão além da economia, mas incluem aspectos 
jurídicos, políticos e sociais.
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